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ADO Estado

EMENTA: Dispõe sobre o Sistema Tributário Municipal e

institui normas de direito tríbutririo a ele aplicáveis.

l*i no,66112020

o PREFf,ITo DO MfTNICÍPIO DE CALÇADO, Estado de Pemambuco, no uso de slas
atribuições legais, compreendidas através da Lei Orgânica Municipal, submete a apreciação legislativa o

seguinte:

Art. l'. O Sistema Tnbutário do Municipio de Calçado é regido pela Constituição Federal, pelo Código
Tributririo Nacional (Lei n." 5172 de 25110166), Leis Complementares e por este Código. que instrtui os

tributos, define as obngações principais e acessórias das pessoas a ele sujeitas e regula o procedimento
tributário.

rÍrtilo r

DO SISTEMA TRIBT]TÁRIO MUNICIPAL

C.{.PITTILO I

DAS LIMITAÇÕTSAO PODER DE TRIBUTAR

Art, 2'. Ao Municipio é vedado:

I - Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça

II - lnstitulÍ tratamento desigual entre sujeitos passivos que se encontÍe em situações equivalente, proibida
qualquer distinção em razÃo de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da

denominação j uridica dos rendimentos, titulos ou direitos;

III - Exigir tributos
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a) Em relação a fato gerador ocorrido antes do início da vigência desta lei que os houver instituído ou
aumentadost

b) No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

I - Utilizar tributos, com efeito, de conÍisco;

II - Antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido putrlicada a lei que os instituiu ou aumentou,

observado o disposto na alínea b;

- I - Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos, ressalvada a cobrança de

pedígio peta utilização de vias conservadas pelo Município, nos termos da Lei:

IV - Estabelecer diferença tribuüiria entre bens e serviços, de qualquer nalureza, em razão de sua

procedência ou destino:

Art. 3". São imunes dos impostos municipais

a) O patrimônio e os serviços da União, dos Estados e dos Municipios

b) Os templos de qualquer culto

c) O patrimônio e os serviços dos partidos políticos e de suas fundações, das entidades sindicais dos
tratralhadores, das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos os

requisitos do § 6o deste artigo.

-d; Os livros, iomais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.

e) fonogramas e vídeofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais
de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os supoÍes
materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de midias ópticas de
leitura a laser.

§ 1'. O disposto neste aÍigo nào exclui a atribuição que tiverem as enlidades nele referidas, da condição de
responsáveis pelos tribulos que lhes caiba reter na Íbnte, e não dispensa da pútica de atos assecuratórios do
cumprimento das obrigações tributárias por terceiros.

§ 2'. A vedação da alínea "a" e extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, no que se refere ao patrimônio e aos sewiços, vinculados a suas finalidades essenciais ou delas

decorrentes.
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§ 3'' os serviços prestados pela união e pelo Estado bem como, pelas suas autarquias e hrndações, comcontraprestação ou pagamentos de preços pelos usúrios, não estão ào abngo do beneficro constitucional daimunidade tnbutária.

§ 4" As vedações da alínea "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio e aos serviços,relacionados com exploração de atividades ecinômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentosprivados, ou em que haja contraprestaçâo ou pagamenro ã. p."ço. ou tu.ifu, ["d r;ulário, ,e,, exonera opromitente comprador da obrigação de pagar impãsto relativamente ao trem imável.

§ 5"' As vedaçôes das alíneas "b" e "c" compreendem somente o patrimônio e os sewiços relacionados com. finalidades essenciais das entidades nelas mencionada.

§ 6"' o disposto na alínea "c", não exclui as entidades nele referidas da condiçâo de responsáveis pelostributos que lhes caiba reter na fonte, bem como não as dispensa da prática à" *o, urr""*utórios documprimento de obrigações tributárias por terceiros, na Íbrma prevista em lei.

§ 7" o reconhecimento da imunidade de que trata a alínea "c" é subordinado à observância dos seguintesrequisitos pelas entidades nele referidas:

I - Não. distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de rendas, a título de lucro ou participação no seuresultado.

II - Aplicar integralmente no País os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais.

llr - Manter a escrituração de suas receitas e despesas em liwos revestidos de formalidades capazes deasseguÍar sua exatidão.

§ 8" Na.inobservância do disposto nos parágralos 5o e 6'deste artigo pelas entidades referidas na alínea.'c,,,
a autoridade competente podeú suspender os efeitos do reconhecimento da imunidade.

§9" Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumrdo, anistia ouremissão-, relativas a impostos' taxas ou contribuições, só poderão ser concedidos meiiante Lei específica,que regule exclusivamente as materias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição.

§10' A Lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos tributosmunicipais que incidam sobre bens e serviços.

§ll' A Lei poderá atribuir ao sujeito passivo de obrigação tributiiria a condição de responsável pelopagamento de impostos ou contribuição, cujo fato geiador deva oconer posteriormente, assegurada aimediata prelerencial restituição da quantia pagu, ca.o i'âo se rearize o fato geàdor presumido.
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§12' A imunidade não exclui o- cumprimelto das obngações acessórias previstas na Iegislação tributríria,sujeitando seu infrator à aplicação «las cominações ou penalidades cabiveis.

§13' o reconhecimento da imunidade nos casos de que trata este artigo é da competência do secretário deFinanças, mediante parecer tecnico da Autoridade Fiscal competente;

§14. A eficácia da decisão que deferir o requerimento Íratado neste artigo alcançará os latos geradoresposteriores à data em que o interessado demonstrar o preenchimento de toãos o, ffisitos necessários aogozo do beneficio.

CAPÍTULO III\J 
Do strJErro pAssrvo

AÍt' 4" A capacidade juridica para cumprimento da obrigação tributária decorre do fato de a pessoaencontra-se nas situações previstas em lei. dando lugar á referú obrigação.

Parágrafo Único. A capacidade tributária passiva independe:

I - Da capacídade civil das pessoas naturais;

II.- De achar-se a pessoa natural Úeita a.medidas que importem em privação ou limitação de exercício deatividades civil' comerciais ou profissionais ou da administração diretade séus bens ou negócios;

III - De estar a pessoajurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ouprofissional.

.--- 5". São pessoalmente responsáveis:

I - o adquirido ou remitente pelos debitos relativos a bem imóvel existentes à data do título detransferêncía, salvo quando conste deste prova de plena quitação, limitada esta responsabilidade, nos casosde arrematação em hasta pública ao montante de reipectivo preço;

II - o sucessor a qualquer título e o cônj uge meeiro, pelos débitos tributários do..de cujus,,, existentes até adata da partilha ou adjudicação, timitada a responsabilidade ao montante oe quiÀão, de legado ou dameação;

IIr - o espolio, pelos debitos tributários do "de cujus" existentes à data de abertura da sucessão.

Art' 6" A pessoa iurídica de direito privado, que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outraou em outra, é responsável p€los tributos devidos ate a data do ato pelas pessoas juridicas fusionadas,
lransformadas ou incorporadas.
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Parágrafo Único. O disposto neste artigo aplica-se aos cílsos de extinção de pessoas jurídicas de direito
privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou
seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, denominação ou sob firma individual.

Art 7"' Quando o adquirente de posse, domínio útil ou propriedade de bem imóvet já lançado for pessoa
jurídica imune, vencerão antecipadamente as prestações vencidas relativas ao Impostã predial e Territoíal
urbano respondendo por elas o alienante, ressalvado o disposto na alínea "e" do Art. 70.

Art 8'. A pessoa natural ou juridica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de
comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a.eipeciiva exploração, sob- ,nesma ou outra raáo social, denominação ou sob Íirma individual, responde pelos debitos tributários
relativos ao fundo os estabelecimento adquirido devidos até a data de respectivo ato:

[ - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade tributada;

II - subsidiariamente com o alienante se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 06 (seis) meses,
contâdos da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro de comercio, indústria ou profissão.

Art 9'. Respondem solidariamente com o contribuinte nos atos em que intervierem ou pelas omissões por
que forem responsáveis:

I - Os pais pelos debitos tributiírios dos filhos menores;

II - os tutores e curadores, pelos debitos tributários dos seus tutelados ou curatelados;

fU - Os administradores de bens de terceiros, pelos debitos tributrírios destes;

IV - O inventariante, pelos debitos tributrírios de espóliost

v - o síndico e o comissário, pelos debitos tributários da massa falida ou do concordaüírio;

VI - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos praticados,
por eles ou perante eles, eín ÍazÀo de seu oficio;

vII - os sócios, pelos débitos tributários de sociedade de pessoas, no caso de liquidação.

Panígrafo Único. O disposro neste artigo somente se aplica, quânto a penalidades, às de caráter moratório.

Art. 10. São pessoalmente responúveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributiírias resultantes
de aÍos praticados com excesso de poder ou infraçâo de lei, contrato social ou estatutos:
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I - As pessoas referidas no artigo anterior;

II - Os mandatrírios, os prepostos e empregados;

IrI - Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado

çAD0

CAPITIII,O IV

DO LANÇAMENTO

Art' ll' compete privativamente à autoridade administrativa constituir o cÍedito tributiírio pelo lançamento,' - m entendido o procedimento administratirro t.nàÃt" a verificar a ocorrência do fato gerador daobrigação correspondente' determinar a matéria tributável, 
"alcuru, 

o montante dotriúto devido, identificaro sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicaçâo da penalidade cabível.

Ll";"l"it''to"de 
administrativa de lançamento e vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade

Êâff f"tt-entos 
de oÍicio deverão se fazer por edital de convocação afixado na câmara Municipal e na

--11- l'' 
o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei entãovrgente, ainda que postenormente modificada ou revogada.

§ l" Aplica-se ao lançamento.de legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação,tenha instituído novos crirérios aà. aprraçdo ;; ;;";r*, de Íiscarização, ampliando os poderes deinvestigação das autoridades administiativás o" à,ío.g""ao ao.creaito Àa,orer*ã;iriu, ou privilégios,(,./jto, neste último caso, para o efeito de atribuir respoisabiridade t.ruutu.,u ,t"r""j.Ã
§ 2"' o disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos ceÍos de tempo, desde que arespectiva ,ei Iixe expressamente a data em que o iato g"*dor." considera ocorrido.

Art' 13' o contribuinte será notificado do lançamento do tributo do domicílio tributlrio, na sua pessoa, nade seu familiar, representante ou preposto.

§ l"' Quando o contribuinte eleger domicílio tributário fora do território do Municipio, a notrÍicação far-se-ápor via postal registrada, com aviso de recebimento.

â"';f;::ffi'jÍ:"far-se-á 
por editar na impossibiridade da entrega do aviso respectivo ou no ca-so de recusa

Art. 14. A notificação do lançamento conterá:
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I - O nome do sujeito passivo;

II - O valor do tributo, sua alíquota e base de cálculo;

III - A denominação do tributo e o exercício a que se refere;

lV - O prazo para recolhimento do tributo

V - O comprovante pam o órgão fiscal de recebimento pelo contribuinte,

r.-. - O domicílio tributiirio do sujeito passivo.

Art 15. O lançamento do tributo independe:

I - Da validade juridica, dos atos afetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros, bem
como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

II - Dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos

Art. 16. O lançamento do tributo não implica em reconhecimento da legitimidade de propriedade, de
dominio útil ou de posse do seu imóvel, nem da regularidade do exercicio de atividade ou legalidade das
condições do local, instalações, equipamentos ou obras.

Art. 17. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderão ser efetuados lançamentos omitidos ou
viciados por inegularidade ou erro de fato.

.<rt. 18. O lançamento e suas alterações serão comunicados ao contribuinte pelas seguintes formas

I - notificação real, atraves da entrega pessoal da notificação ou com a remessa do aviso por via postal com
aviso de recebimento - "AR";

II - notificação ficta, por meio de publicação do aviso no órgão oÍicial do Municipio, quando Írustrada a
notificação real prevista no inciso anterior;

III - por intermedio de ntensagem enviada por correio eletrônico, mediante conÍirmação do recebimento da
mensagem

IV - notificação eletrônica, quando o contribuinte lor usuário do processo tributá,rio eletrônico da Fazenda
Municipal;

CAPITT]LO V
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na lnnncn»açÃo

Art. 19. O pagamento de tributo será efetuado, pelo contribuinte, responúvel em valores de moeda corrente
na forma e prazos fixados na legislação tributária.

§ 1". Será permitido o pagamento por meio de cheque, respeitadas as norrnas legais pertinentes,
considerando-se extinto o débito somente com o resgate da importância pelo sacado.

§ 2'. Considera-se pagamento do respectivo tributo, por parte do contribuinte, o recolhimento por retenção
'1 fonte pagadora nos casos previstos em lei, desde que o sujeito passivo apresente o comprovante do fato,

\rtssalvada a responsabilidade do contribuinte quanto à liquidação do credito Íiscal.

Art. 20. Todo recolhimento do tributo deverá ser eletuado em órgão arrecadador da Prefeitura ou
estabelecimento de credito autorizado pela Administração, sob pena de sua nulidade.

AÍt- 21. O pagamento de um credito não importa em presunção de pagamento:

I - Quando parcial, das prestações em que se decomponha;

II - Quanto total, de outros creditos referentes ao mesmo tributo ou a outros tributos

AÍt. 22. E facultada à Administração a cobrança em conjunto de Impostos e Taxas, observadas as
disposições da legislação tributriria.

ArL 23. A aplicação de penalidade não dispensa o cumprimento da obrigação tribuúria principal ou
:essória.

Art.24. A falta de pagamento do tributo nas datas dos respectivos vencimentos, fundamentalmente de
procedimento tributário, importará na cobrança, em conjunto, dos seguintes acrescimos:

I - Multas de:

a) l0%o (dez por cento) sobre o valor do tributo quando o pagamento for efetuado até 30 (trinta) dias
após o vencimento;

II - Juros de mora, à razão de l% (um por cento) ao mês, devidos a partir do mês imediato ao do seu
vencimento, considerado mês qualquer fração e calculados sobre soma do principal com a multa.

Parágrafo Único. Na existência de depósito administrativo premonitório da correção monetária, o
acrescimo previsto no inciso II deste artigo será exigido apenas sobre o valor da imporlância não
comprovada pelo depósito.
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Art. 25. O tributo não recolhido no seu vencimento, respeitado o descrito no artigo anterior, se constituirá
em Divida Ativa para efeito de Cobrança Judicial, desde que regularmente inscrito na repartição
administrativa competente.

ArL 26 A ação para a cobrança do credito tributririo prescreve em cinco anos, contados da data da sua
constituição defi nitiva.

ArL 27 . A prescrição se interrompe

' - Pela citação pessoal feita ao devedor;

II - Pelo protesto judicial;

III - Por qualquer ato judicial que constitua em mora ao devedon

CAPITULO VI

RESTTTUTÇÃO

Art. 28. O sujeito passivo terá direito à restituição total ou parcial das importâncias pagas a titulo de tributo,
nos seguintes casos.

Y- Cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido, em face da legislação
tributríria" da natureza ou circunstâncias materiais do Íàto gerador etbtivamente ocorrido;

III - Reforma, anulação, revogaçâo ou rescisão da decisão condenatória.

Arl. 29. O pedido de restituição, que dependerá de requerimento da parte interessada, somente será
conhecido desde que juntada notificação da prefeitura que acuse credito do contribuinte ou prova de
pagamento do tributo, com apresentação das razões da ilegalidade ou irregularidade do pagamento.

Art.30. A restituição do tributo que, por sua natuÍeza, comporte transferência do respectivo encargo
financeiro, somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo
transferido a terceiro, estar por este expÍessamente autorizado a recebê-la.
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lV - Por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em recoúecimento do debrto pelo
devedor.

II - Erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota, no cálculo do montante do debito
ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
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Art 31. A Íestituição total ou parcial do tributo dá lugar à devolução, na mesma proporção, dos juros de
mora e das penalidades pecuniiírias que tiverem sido recolhidas, salvo as referentes a inflrações de caráter
formal não prejudicadas pela causa da reconstituição.

§ l'. A restituição vence juros não capitalizáveis a partir do transite em julgado da decisão definitiva que a
determinam.

\ rt. 32. O despacho em pedido de restituição deverá ser efetivado dentro do prazo de um ano, contado da
Yata do requerimento da parte interessada.

Aú, 33. A autoridade
compensação.

adrninistrativa poderá determinar que a restituição SC processe através de

Art 34. O direito de pleitear a restituição total ou parcial do tributo extingue-se com o decurso do prazo de
5 (cinco) anos, contados:

I - Nas hipóteses dos incisos I e ll do Art. 28, da data da extinção do credito tributário:

II - Na hipotese do inciso III do Art. 28, da data em que se toma definitiva a decisão administrativa ou
passar em julgado a decisãojudicial que tenha reformado, anulado ou revogado a decisão condenatória.

CAPITI]LO VII

IT{FRAÇÕES E PENALIDADES

Art 35. Constitui infração fiscal toda ação e omissão que importe na inobservância, por parte do
contribuinte, responsável ou teÍceiro, das normas estabelecidas na Lei Tributária.

Parágrafo Único. A responsabilidade por infrações da legislação tribúária independe da intenção do agente
ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

ArL 36. Respondem pela infração, em conjunto ou isoladamente, as pessoas que, de qualquer forma,
concoÍTam para a sua prática ou delas se beneficiem.

Art.37. O contríbuinte, o responsável ou demais pessoas envolvidas em infrações poderão apresentar
denúncia esponlànea de infração da obrigação acessóri4 ficando excluida a respectiva penalidade, desde
que a falta seja corrigida imediatamente, ou, se for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido, com os
acrescimos legais cabiveis ou deposilada a impoúância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o
montante do tributo dependa de aprovação.
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§ 1". Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a infração.

§ 2'. A apresentação de documentos obrígatórios à Administração nâo importa em denúncia espontânea,
para os fins do disposto neste artigo.

Art.38. A lei tributária que define infração ou comine penalidade aplica-se a fatos anteriores à sua vigência,
em relação a ato não deÍinitivamente j ulgado, quando.

' - Exclua a definição do fato como infração;

II - Comine penalidade menos severa que a anteriormente prevista para o fato;

CAPÍTULO VIII

DAS IMUNIDADES E ISENÇÔES

Art.39. A imunidade não exclui o cumprimento das obrigaçôes acessórias previstas na legislação tributária"
sujeitando-se a sua desobediência à aplicação de penalidades.

Parágrafo Único. O dispositivo neste artigo abrange também a prática do ato, previsto em lei, assecuratória
do cumprimento de obrigações tributrírias por terceiros.

Art. zt0. A concessào de isençôes apoiar-se-á sempre em lortes razões de ordem pública ou de interesse do
Município, não poderá ter caáter pessoal e dependerá de lei.

Y,rL 41. A isenção não desobriga o sujeito passivo do cumpnmento das obrigações acessórias

ArL 42. A documentação do primeiro pedido de reconhecimento da imunidade ou de isenção, que
comprove os requisitos para a concessão do beneficio poderá servir para os exercícios fiscais subseqüentes,
devendo o contribuinte, no requerimento de renovação, indicar o número do processo administrativo
anterior e, se for o caso, oferecer as provas relativas ao novo início fiscal.

C,\PITtiLO IX

DA REEMISSÃO

AÍ. 43. Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder por despacho fundamentado, a reemissão lotal ou
parcial do credito tributário, atendendo:
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I - A situação econômica do sujeito passivo;

II - Ao erro ou ignorância escusável do sujeito passivo, quanto à matéria de fato;

IfI - A dimínuta importância do credito tributário;

IV - A considerações de equidade, em relação às caracteristicas pessoais ou materiais do caso:

V - A condições peculiares a determinada região do território do Município.

narágrafo Único. O despacho reÍ'erido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de oficio
Yempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer às condições ou não cumpriu

ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando e o credito acrescido de juros de
mora.

TÍI.T'Lo_II

DOS TRIBUTOS

CAPÍTT]LO I

DISPOSIÇÔES GER,l,IS

Art. 44. Ficarn instituidos os seguintes tributos:

' - Imposto Predial e Territoríal Urbano;

U - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

II I- Imposto Sobre a Transmissão de Bens imóveis

tV - Contribuição de Melhoria

V - Taxa de Limpeza Pública;

VI - Taxa de Licença para lncalízaçáo e Funcionamento;

VII -Taxa de Licença para Funcionamento em Horá,rio Especial,

VIII-Taxa de Licença para Execução de Obras;

IX - Taxa de Abate de Animais;

X- Taxa de Licença para de Ocupação de Áreas em Vias e Logradouros Públicos;
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XI - Taxa de Vigilância Saniúria;

XII - Taxa de Serviços Diversos;7

XIII -Taxa de Conservação de Cemitérios;

XIV {ontríbuição para custeio da iluminação pública - CIP

CAPITTJ LO - II

I}IPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL T]RBANO

SEÇÃO_ I

INCIDf,NCIA

ArL 45. O Imposto Predial e Territorial Urbano é devido pela propriedade, dominio útil em posse de bem
Imóvel, por natuÍeza ou acessão fisica, localizado na zona urbana ou urbaníável do Município,
independentemente de sua forma, estrutura ou deslinação.

Art.46. O bem lmóvel, para os efeitos deste imposto será classificado como terreno ou predio

§ l'. Considera-se terreno o bem imóvel:

a) Sem edificação;

b) Em que houver construção paralisada ou em andamento;

Y; Em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou em demolição;

d) Cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser removida sem destruição,
alteração ou modificação.

§ 2". Considera-se predio o bem imóvel no qual existe edificação que possa ser utilizada para habitação ou
para exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua denominação, forma ou destino, desde que não
compreendida nas situações do parágrafo anterior.

{rt. 47. Para os efeitos deste imposto. considera-se zona urbana

| - A área em que existam, pelo menos, dois dos seguintes melhorame tos. constnridos ou mantidos pelo
Poder Público:

a) Meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
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b) Abastecimento de água;

c) Sistemâs de esgotos sanitários,

d) Rede de iluminação pública, com ou sem poste amento, para distribuição domiciliar;

e) Escola primária ou posto de saúde a uma disLância máxima de 3 (três) quilômetros do bem imóvel
considerado.

-I - A área urbanizável ou de expansão urbana, constante ou não de loteamento aprovado pelo órgão
Vompetente, destinada à habitação, à indústria ou ao comércio.

§ 1". O lmposto Predial Territorial Urbano incide sobre o imóvel que, localizado lora da zona urbana, seja
comprovadamente utilizado como sítio de recreio e no qual a eventual produção não se destine ao comércio.

§ 2'. O Imposto Predial e Territorial Urbano não incide sobre o imóvel que, localizado dentro da zona
urbana, seja comprovadamente utilizado em exploração extrativo vegetal, agÍicola, pecúria ou
agroindustrial, independentemente de sua área.

§3" Nos casos de arrematação em hasta púbtica, adjudicação e aquisição pela modalidade de venda por
propostas no processo de falência, a sub-locação ocorre sobre o respecttvo preço.

ArÍ. 48. A lei municipal fixará a delimitação da zona urbana, devendo ser comunicada ao INCRA para
imediata exclusão do cadastro rural.

' I'; As áreas incluidas no perimetro urbano que continuam pagando o ITR, deverão ser cobradas os IPTU's
Yevidos, deduzindo os valores pagos â união somente até o ano corrente, devendo a Fazenda Municipal

comunicar ao órgão federal sobre a delimitação prevista na Lei Municipal.

§ 2". A medida prevista no parágrafo anterior se deve à autonomia municipal com relação à competência
constitucional de delimitar a zona urbana.

ArL 49. A incidência do imposto independe

I- Da legitimrdade do título de aquisição ou de posse do bem imóvel;

II- Do resultado econômico da exploração do bem imóvel;

III- Do cumprimento de qualquer exigência legal, regulamentar ou admrnistrativa relativa ao bem imóvel
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SEÇAO _ II

ST]JEITO PASSIVO

Art. 50. Contribuinte do lmposto e o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título do
bem imóvel.

§1". Poderá ser considerado responsável pelo imposto, quando do lançamento, qualquer dos possuidores,
,.-iretos ou indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidána dos demais possuidores.

§ 2'. O espolio é responsável pelo pagamento do imposto relativo aos imóveis que pertenciam ao "de cujus"

§ 3'. A massa falida e responsável pelo pagamento do imposto relativo aos imóveis de propriedade do
comerciante falido.

§4". São tambem contribuintes o promitente comprador imitido na posse, os posseiros, ocupantes ou
comodatános de imóvel pertencentes à União, Estados ou Municípios ou a quaisquer outras pessoas isentos
ou imunes.

sf,ÇÃo- IIr

BASE CÁLCULO E ALÍQUOTAS

Art. 5 l. O Imposto, devido anualmente, será calculado sobre o valor venal do bem irnóvel

Art. 52. O valor venal do bem imóvel será determinado:

I - TÍatando-se de terreno, pela multipticação de sua área pelo valor unitário de metros quadrado de terreno,
de acordo com a planta genérica de valores por metro quadrado.

ll - Tratando-se de predio, pelo valor das construções, obtido atraves da multiplicação da área construído
pelo valor unitário do metro quadrado de acordo com a planta genenca de valores, somado ao valor do
terreno, ou de sua parte ideal, obüdo nas condições fixadas no inciso segurnte.

Parágrafo Único. O Poder Executivo poderá atualizar a planta generica de valores, em conjunto ou
isoladamente, na apuração de valor venal.

Art. 53. Constituem instrumentos para a apuÍação da base de cálculo do [mposto
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a) Planta de valores de terrenos, estabelecida pelo Poder Executivo, que indique o valor do metro quadrado
dos terrenos em função de sua localização.

b) As informações de Orgãos Técnicos ligados à construção civil que indiquem o valor metro quadrado das
conslruçôes em funçào dos respectivos tipos:

c) Fatores de correção de acordo com a situação, pedologia e topográfica dos terrenos e fatores de correção
de acordo com a categoria e estado de consewação dos predios.

Art. 54. Sem prejuízo da edíção da planta de valores, o Poder Executivo criara a comissão de avaliação para

atualizará anualmente os valores unitários do metro quadrado de terreno e de construçào: a mesma comissão

.-;derá aumentar ou diminuir os valores da planta de valores se baseado benfeitoria e dano de uma

determinada logradouro de acordo com tabela anexo X:

[ - Mediante a adocão de unidade fiscal munici pal atualizada pelos Indices oficiais do IPCA-E ou qualquer

outÍo que venha substituí-lol

Ii - Levando em conta os equipamentos urbanos e melhorias decorrentes de obras públicas, recebidas pela

área onde se localiza o bem imóvel, ou os preços colTentes de mercado.

ArL 55, No cálculo do imposto, a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do imóvel será de:

| - 2 o/o ( dois por cento ) tratando-se de terreno não murado em ruas pavimentadas

ll- 1o/o ( hum por cento) tratando-se de imóvel edificado.

sEÇÃo-Iv

LANÇAMENTO

Art.56. Os imóveis situados na zona urbana do Município serão cadastrados pela Administração

Art.57. A inscrição no Cadastro Imobiliário é obrigatória, devendo ser requerida separadamente para cada

imóvel da que o contribuinte seja proprietário, titular de domínio útil ou possuidor a qualquer título, mesmo
que sejam beneficiados por imunidade ou isenção fiscal.

Art. 58. Para efeito de caracÍerização da unidade imobiliária, poderá ser considerada a situação de fato de

bem imóvel abstraindo-se a descrição contida no respectivo titulo de propriedade.

Art.59. O cadastro imobiliário, sem prejuízo de outros elementos obtidos pela fiscalização, será formado
pelos dados da inscrição e respeclivas alterações.

Rua João Alexandrê dâ Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Câlçâdo - Pernambuco
CNPJ I 1 . 034. 741 /000 1 -00 Fone/Fax: (87 \ 37 93-1 255

I

I

I

.rÍ#^^
rr, 1- Y/--rv Y

I

I



LO
Prefeitura Munici

Estado

§ 1". O contribuinte promoverá inscrição sempre que se formar uma unidade imobiliária, nos termos do

artigo anterior, e a alteração, quando ocorrer modificação nos dados contidos no cadastro.

§ 2". A inscrição será efetuada em lormulário próprio, no prazo de l5 dias contados da Íbrmação da unidade
imobitiária, ou" quando for o caso, da convocaçào por edital ou do despacho publicado no órgão oficial do
município.

§ 3'. A alteração será efetuada em formulário próprio. no prazo de 15 dias, contados da data da ocorrência
da modificação, inclusive nos casos de:

r - Conclusão da construçào, no todo ou em parte, em condições de uso ou habitaçào;

II - Aquisição da propriedade, dominio útil ou posse de bem imóvel

§ 4'. A Administração poderá promover, de oficio, inscrição e alteração cadastrais, sem prej uízo da

aplicação de penalidades, por não terem sido efetuadas pelo contribuinte ou apresentarem erro, emissão ou
falsidade.

Art. 59. Serão objetos de uma única inscrição:

I - A gleba de terra bruta desprovida de melhoramentos, cujo aproveitamento depende de realização de

obras de arruâmento ou de urbanização, desde que não haja loteamento aprovado pela Prefeitura,

II - A quadra indivisa de areas arruadas.

Art 60. A retificação da inscrição, ou de sua alteração. por iniciativa do próprio contribuinte, quando vise a

"eduzir ou a excluir o tributo já lançado, só e admissivel mediante compÍovante de erro em que se

\-.ndamente.

Aú. 61. O lançamento do imposto será:

I - Anual, ocorrendo o fato gerador no primeiro dia de cada exercício, salvo

a) - os predios construidos ou reformados durante o exercicio, cujo fato gerador ocorrerá na data da

concessão do "habite-se" ou "aceite-se", ou ainda, quando constatada a conclusão da construção ou reforma,

independentemente da expedição dos referidos alvaús;

b) - os imóveis que forem objeto de parcelamento do solo durante o exercício, cujo fato gerador ocorrerá na

data da aprovação do projeto pelo órgão competente da municipalidade.

II - Distinto, um para cada imóvel em unidade imobiliária independente, ainda que contíguo

Rua João Alêxandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 {0 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

v̂
,§#^

-r''rE Yr' rry

I

I

I

I



. üi

ÇAD0
Prefeitura Munici

Estado

Parágrafo único: O sujeito passivo será notificado do lançamento do imposto:

I - por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, do Documento de Arrecadação Municipal,
entregue no endereço constante no Cadastro da RepaÍição Fiscal;

II - por meio de edital, publicado em jomal de grande circulação.

ArL 62. O imposto será lançado em nome do contribuinte que constar do cadastro, levando em conta a
situação da unidade imobiliária à epoca da ocorrência do fato gerador.

Art. 63. O lançamento será feito em nome do proprietário, do titular do dominio útil, do possuidor
.-,o imóvel, do espólio ou da massa falida, levando-se em conta a situação da unidade imobiliária a epoca da

ocorrência do Íàto gerador.

§ 1". Tratando-se de bem imóvel objeto de compromisso de compra e venda, o lançamento do imposto
poderá ser procedido, indistintamente, em nome do promitente vendedor ou do compromissário comprador:

§ 2". O lançamento de bem imóvel objeto de enfiteuse, usuÍ'ruto ou fideicomisso será efetuado em nome do
enfiteuta, do usufiutuário ou da fundiário.

§ 3', Na hipotese de condominio, o lançamento será procedido

a) Quando "pro indiviso", em nome de um ou de qualquer dos co-proprietános;

b) Quando "pro diviso", em nome do proprietrlrio, do titular do domínio útil ou do possuidor da unidade
autônoma.

..--rt. 64. Na impossibilidade de obtenção de dados exatos sobre o bem imóvel ou de elementos necessários à
fixação da base de cálculo do imposto, o lançamento será efeluado de oficio, com base nos elementos de
que dispuser a Administração, arbitrados os dados fisicos do bem imóvel, sem prejuízo de outras
cominações ou penalidades.

sDÇÃo-v

ARRECADAÇÃO

Art.65. O imposto será pago de uma só vez ou parceladamente, na forma e prazos definidos pelo Poder
Executivo por meio de Decreto.

§l'. O contribuinte que optar pelo pagamento em cota única gozará de desconto a ser fixado anualmente por
ato do Poder Executivo, não podendo ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor, no exercicio coÍrente.
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§2'. Para fazer jus ao desconto do parágrafo anterior, os contribuintes do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Tenitorial Urbana - IPTU devem pagar seus débitos ou regularizar sua situação fiscal.

§3'. O Secreüirio de Finanças fixará, anualmente, a lorma de pagamento do imposto e o respectivo
vencimento.

§4". O parcelamento do IPI'U ainda não vencido só poderá efetuado em ate 6 vezes

SEÇÃO-VI

INFRAÇÕES E PENAI.,IDADES

ArL 66. Será punido com a multa de 100 (cem) U-F.M., por ano, a não inscrição do imóvel no cadastro
fiscal imobiliário ou a anotação das alterações cadastrais ocorridas, sendo dever de declarar de iniciativa do
contribuinte

AÍt.67. Será punido com multa de 500 (quinhentos) U.F.M. o eno ou a omissão dolosa, bem como a
falsidade nas infonnações fornecidas para inscrição ou alteração dos dados cadastraís do imóvel.

ArL 68. Será punido com multa de 300 (trezentos) U.F.M. o contribuinte que impedir o levantamento
cadastral por agente credenciado ou recusar receber notificações de qualquer natureza.

Art 69. O atraso no pagamento implicará automaticamente em multa de I0 % (dez por cento) sobre o valor
do imposto devido mais l% ( um por cento ) de juros ao Mês.

sEÇÃo-vII

rsENÇoEs

Art' 70. Desde que cumpridas as exigênoias da legislação fica isento do imposto o bem imóvel:

I. Pertencente a particular, quanto a fração cedida gratuitamente para uso da União dos Estados, do
Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias.

IL Pertencente a agremiação desportiva licenciada, quando utilizado efetiva e habitualmente no
exercício de suas atividades sociais.

III. Pertencente ou cedido gÍatuitamente a sociedade ou instituições sem fins lucrativos que se destine
a congregar classes patronais ou trabalhadoras, com finalidade de realizar sua união.
representação, defesa, elevação de seu nível cultural, fisico ou recreativo.
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IV PeÍencente a sociedade civil sem fins lucrativos e destinado ao exercício de atividades culturais,
recreativas ou esportivas.

Declarado de utilidade pública para fins de desapropriação a partir da parcela correspondente ao
periodo de arrecadação do imposto em que ocorrer e emissão de posse ou a ocupação eÍ'etiva pelo
poder desapropriante.

VI - Pobre na forma da lei ou Deficiente fisico de baixa renda, declarado pela Secretaria de Ação
Social do Municipio, devendo o imóvel ser o único e, no mesmo, residir o beneÍiciado com área de
até 50 m2 de área edificada.

VII - Os imóveis alugados, em sua totalidade para uso do municipio, durante o período em que estiver
locado;

§ 1". O disposto neste artigo não exclui atribuição que tiverem as entidades nele referidas, da condição de
responsáveis pelos tributos que lhes caibam reter na fonte, a não dispensa da prática de atos assecuratórios
do cumprimento das obrigações tribuüírias por terceiros.

§ 2". As entidades referidas neste artigo estão sujeitas ao pagamento de taxas, de contribuição de melhoria,
ressalvadas as exceções previstas em lei.

§ 3'. A instrução de isenções associar-se-á, sempre, em razões de ordem pública ou de interesses do
município e nâo poderá ser favor ou privilégio.

§ 4". As isençôes serão reconhecidas por ato do Prefeito do Município, ou pelo Secretário de Finanças, por
delegação sempre a requerimento do interessado e revistas anualmente, exietuando-se aquelas concedidas
nor prazo determinado.

§ 5'. A isenção será obrigatoriamente cancelada quando:

a) Verificada a inobservância dos requisitos exigidos para a sua concessão;

b) Desaparecerem os motivos e circunstâncias que a motívaram.

§6'. Ocorrendo qualquer modificação em relação às condições exigidas para a concessão da isenção total ou
parcial, deverá o contribuinte comunicar, no prazo de 30 dias, a ocorrência que motivar a perda da isenção.

§7'. A Isenção prevista no lnc. VI do caput será deferida pela Secretaria de Finanças, mediante parecer
circunstanciado de assistente social do municipio.

CAPÍTfILO - III
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IMPOSTO SOBRE SERIIÇOS DE QTTALQUER NATI]REZA ISSQN

srçÃo r

nrpórrsr on rNcmÊxcrA E FATo GERADoR

^rt.7l. 
O fato gerador do imposto sobre servrços de qualquer natureza é a prestação, com ou sem

estabelecimento fixo, de serviços definidos na lista estabelecida na Lista de Serviços anexa, ainda que esses
não se constituam como atividade preponderante do prestador.

...-J I". O fato gerador do imposto se configura independentemente:

I - da existência de estabelecimento fixo;

II - do resultado financeiro do exercício da atividade;

III do cumprimento de qualquer exigência legal ou regulamentâr, sem exercicio;

IV - do pagamento ou não de preço do serviço no mesmo mês ou exercício.

V - da denominação dada ou da classificação contábil atribuida ao serviço prestado, prevalecendo sempÍe a
sua verdadeira essência.

§ 2'. O imposto incide tambem sobre o serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha
iniciado no exterior do País

§ 3'. Serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito
por residente no exterior.

§ 4'- Ressalvadas as exceções expressas na Lista de Serviços anexa a esta lei, os serviços nela mencionados
não Íicam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e prestações de
Serviços de Transporte lnterestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que suâ prestâção
envolva fornecimento de mercadorias.

§ 5". o imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os sewiços prestados mediante a
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorizzção, permissão ou
concessão, com o pagirmento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.
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Estado

sEÇÃo rr

DO LOCAL DA PRESTAÇAO DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO

{rt.72. Para os efeitos de incidência do imposto, o serviço considera-se prestado e o imposto devido no
local do estabelecimento prestador otr, na falta do estabelecimento, no local ào domicílio do prestador.

§lo. Nas hiÉteses previstas nos incisos de I a )o( abaixo o imposto será devido no local da prestação dos
serviços:

Y- do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele
estiver domiciliado, na hipótese do § 2a do Art. 7l desta Lei;

fI - da instalaqão dos andaimes, palcos, coberturas e outÍas estruturas, no caso dos serviços descritos no
subitem 3.04 da Lista de Serviços anexa a esta Lei;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7 .17 da lista de serviços anexa a
esta Lei;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de serviços anexa a esta Lei;

V- das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei;

VI - da execuçâo da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação

-,.aI 
de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descntos-no subitem 7.09 da lista de

serviços anexa a esta Lei;

!'II - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descriõs no subitem 7. l0 da lista de
serviços ânexa â esta Lei;

VIII - da execução da decoraçâo e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos
no subitem 7.11 da lista de serviços anexa a esta Lei;

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos e biológicos,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da Lista de serviços aneia a esta Lei;

X- do calçamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e
descascamento de árvores, silvicultur4 exploração e dos serviços congêneres indi-ssoóiáveis da formação,
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Prefeitura Muniei
Estado

manutenção e colheita de Calçados para quaisquer Íins e por quaisquer meios, nos casos dos serviços
descntos no subitem 7.14 na Lista de Serviços anexa a esta Lei.

Xl da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.'15 na Lista de Serviços anexa a esta Lei;

XII da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista de serviços prevista na
Lista de Serviços anexa a esta Lei;

XII onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 na
..-ista de Serviços anexa a esta Lei;

XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços
descritos no subitem I I .02 na Lista de Serviços anexa a esta Lei;

XV - dos bens, dos semoventes ou do domicílío das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso
dos serviços descritos no subitem I 1.02 da lista anexa.

XVI - dâ execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços
descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista de serv'iços anexa a esta Lei;

XVll - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem
16 da lista de serviços anexa a esta Lei;

XVm - do estabelecimento do tomador da mâo-de-obra ou, na tàlta de estabelecimento, onde ele estiver
aomiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem I 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei;

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e
administração, no caso dos sewiços descritos pelo subitem 17.09 da lista de serviços prevista na Lista de
Serviços anexa a esta Lei;

XX - o porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou meúoviário, no caso dos serviços
descritos pelo item 20 da Lista de Serviços anexa a esta Lei.

XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da Lista de Serviços anexa a esta
Lei

XXII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados petas administradoras de cartão
de credito ou débito e demais descritos no subitem 15.01 da Lista de Serviços anexa a esta Lei

XXm - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 da Lista de Serviços anexa a esta
Lei
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§ le. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista de serviços prevista na Lista de Serviços
anexa a esta Lei, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo
território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natueza, objetos
de locação, sublocação, arrendamento, direito de passâgem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2e. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de sewiços prevista na Lista de Serviços
anexa a esta Lei, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo
território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3e- Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços
\,xecutados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista de serviços

prevista na Lista de Serviços anexa a esta Lei.

§ 4". Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar
serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo
irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filiat, agência, posto de atendimento, sucursal,
escritório de representâção ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 5'O contribuinte que exercer atividade tributável sobre o preço do serviço, independentemente de recebê-
lo, fica obrigado ao pagamento do imposto, na forma e nos prazos fixados pelo Poder Executivo.

I - O valor do imposto será apurado mensalmente

II - No caso dos recebimentos posteriores à prestação dos serviços, o período de competência é o mês em
que ocolrer o Íato gerador, exceto no caso das obras por administração e nos serviços cujo faturamento
dependa de aprovação, pelo contratante, da medição ou quantificação dos trabalhos executados, em que o

'.<reriodo de competência e o mês seguinte à da oconência do fato gerador.

IfI - Nos serviços prestados pelos contribuintes incluídos subitem 4.03 da Lista de serviços desta Lei, em
decorrência de convênios celebrados com órgãos ou entidades do poder público, em que o pagamento do
serviço dependa de aprovaçâo, o período de competência será o mês de aprovação do faturamento.

lV - O Poder Executivo fixafii o praza paÍa pagaÍnento do imposto lançado por período mensal

sEÇÃo m

NÃo TNCTDÊNCIA

AíL73. O lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza não incide sobre os serviços:

I prestados em relação de emprego;
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II - prestados por trabalhadores avulsos.

III - prestados por diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

fV - relativos às exportações de serviços para o exterior do Pais;

V executados sobre o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos
depositos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de credito realizadas

..-or inslituições fi nanceiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso lV os sewiços desenvolvidos no Brasil, cujo
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

SEÇAO rv

DOS CONTRIBTIIN'Tf S E RESPONSÁVEIS

Art.74. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço, assim entendido a pessoa fisica ou jurídica que
exerça, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade, quaisquer das atividades previstas
na Lista de Serviços anexa a esta Lei.

§ 1". Os serviços incluidos na Lista ficam sujeitos apenas ao imposto previsto neste artigo, ainda que sua
prestação envolva o fornecimento de mercadorias, salvo nos casos de deduções previstas na forma desta lei
oara os itens 7 .02 e 7 .05 da Lista de Serviços.

§ 2'. Quando o contribuinte exercer mais de uma atividade e dentre elas constar atividade isenta ou que
permita deduções, a escrita Íiscal e/ou contrlbil deverá registrar as operações de forma separada, sob pena do
imposto ser cobrado sobre o total da receita.

§ 3". O contribuinte que exercer em caráter peÍÍnanente ou eventual, mais de uma das atividades
relacionadas na Lista de Serviços anexa a esta Lei, ficará sujeito ao imposto que incrdir sobre cada uma
delas, inclusive quando se tratar de profissional autônomo.

§ 4". A Fazenda Municipal manterá o cadastro dos prestadores de serviços de qualquer natureza, com
finalidade de registrar, nominalmente, os sujeitos passivos da obrigação tributária, ou dos que por
ela forem responsáveis, referente ao imposto sobre serviços de qualquer natureza.
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§ 5". A inscrição no cadastro dos Prestadores de Serviços de Qualquer Natureza, será promovida pela
pessoa mencionada no artigo anterior, em petição designada à Secretaria de Finanças, da qual constará:

I nome e denominação da firma ou sociedade;

II - nome e endereço dos diretores, gerentes ou presidente;

III - ramo de serviço;

fV - local do estabelecimento ou centro de atividade;

prova de identidade

§ 6" Como complemento dos dados para a inscrição, os sujeitos passivos são obngados a fomecer, por
escrito ou verbalmente, a criterío do fisco, quaisquer informações que lhes forem solicitadas.

§ 7". Em se tratando de sociedade, a prova de identidade será exigida a um só dos membros da direção,
gerência ou presidência.

§ 8". A inscrição, por estabelecimento ou local de atividade, precederá o inicio da atividade.

§ 9'. A inscrição será rntransferivel e obrigatoriamente renovada sempre que ocorÍer qualquer modificação
nos elemenlos enunciados nos incisos I a V, do parágrafo 5".

§ 10. O cancelamento de inscrição, por transferência, venda fechamento ou baixa do estabelecimento será
requerido na Secretaria de Finanças, dentro do prazo de l5(quinze) dias, contados da data da ocorrência.

;zll. Constituem estabelecimentos distintos, para fins de inscrição no cadastro dos prestâdores de serviços

I - os que, embora sob a mesma responsabil rdade e com o mesmo Íamo de serviços, estejam localizados em
predios distintos ou Iocais diversos,

II - os que, embora no mesmo local, ainda que com o mesmo ramo de serviço, pertençam a diferentes
firmas ou Sociedade

§ 12. Não são considerados como locais diversos dois ou mais imóveis contiguos e com comunicação
inlem4 ou os vários pavimentos de um imóvel.

ArL 75. Considera-se responsável pelo pagamento do imposto o tomador do serviço remunerado, quando
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I o prestador do serviço estabelecido ou domiciliado no Município não comprovar a sua rnscrição no
Cadastro Mercantil de Contribuintes ou deixar de emitir a Nota Fiscal de Serviços, estando obrigad o a fazê-
lo.

II - a execução de serviços de construção civil for efetuada por prestador de serviço com domicilio fiscal
fora do Município.

III - ocorrerem as seguintes hipoteses

a) As incorporadas e construtoras, em relação às comissões pagas pelas corretagens de imóveis;

.<) As empresas seguradoras, em relaçâo às comissões pagas pelas corretagens de seguro e sobre os
pagamentos de serviços de concerto dos bens sinistrados;

c) As empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos inclusive apostas, em relação a comissões
pagas aos seus agentes, revendedores ou concessionárros;

d) As empresas de rádio, jornal e televisão, em relação ao pagamento de comissôes sobre veiculação e
serviços de guarda, vigilância, conservação e limpeza de imóveis;

e) As operadoras de cartões de crédito, em relação aos serviços prestados por empresas locadoras de bens
móveis estabelecidas no Município;

f) As instituições financeiras, em relação ao pagamento dos serviços de guarda vigilância" conservação e
limpeza de imóveis, transporte de valores e fornecimento de mão-de-obra;

-'l As empresas que exploram serviços de planos de saúde ou de assistência médica, hospitalar e
:oongêneres, ou de seguros através de plano de medicina de grupo e convênios, em relação aos serviços de
agradecimento ou corretagem dos referidos planos e seguros, remoção de doentes, serviços de hospitais,
clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde,
de repouso e de recuperação, clinicas de radioterapia, eletricidade medica, ultra-sonografia, radiologia,
tomografia e congêneres;

h) As construtoras, em relação aos serviços sub-empreitados;

i) Os órgãos e as empresas da Administraçâo Direta e lndireta do Município, bem como Empresas
Públicas e Sociedade de Economia Mista, federais e estaduais, em relação aos serviços que lhe 

'forem

prestados;

j) Os serviços sociais autônomos;

k) As concessioniírias, permissionários ou autorizados de serviços públicos
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§ f'. Nas hipóteses previstas neste artigo, cabe ao responsável reter na fonle o valor correspondente ao
imposto devido.

§ 2'. Caso não efetue o desconto na fonte a que está obrigado, o responsável recolherá o valor
correspondente ao imposto não descontado, acrescido, quando for caso, de mulk, juros e correção
monetária.

§ 3". Quando o prestador de serviço for profissional autônomo e, estando obrigado, não for inscrito no
Cadastro Mercantil de Contribuintes ou quando inscrito, não apresentar o comprovante de quitação do
imposto referente ao exercicio ou semestre relativo ao pagamento do serviço, o imposto será descontado na

.-<Jnte, à Íaáo dos valores constantes da respectiva tabela.

Art. 76. Para os efeitos desse imposto considera-se

I - empresa toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade econômica de prestação de serviço;

U Considera-se profissional autônomo a pessoa fisica que exerce suÍls atividades sem vínculo
empregatício, e que fornece o próprio trabalho com o auxílio de, no máximo, 3 (três) empregados, divididos
nas seguintes categorias:

a) profissionais cujo exercicio da atividade tenha como pre-requisito a educação superior, ou
educação a esta equiparada;

b) profissionais cujo exercício de atividade tenha como pré-requisito a educação profissional tecnica
de nivel medio;

V profissionais cujo exercício de atividade não teúa pre-requisito quanto à educação escolar.;

III - sociedade de profissionais - sociedade civil de trabalho profissional, de caráter especializado,
organizada Para a prestação de serviços e que tenha contrato ou ato constitutivo registrado no respectivo
órgão de classe;

fV - trabalhador avulso aquele que exercer atividade de caráter eventual, isto e, fortuito, casual, incerto.
sem continuidade, sob dependência hierárquica, mas sem vinculação empregatícia;

V trabalho pessoal - aquele material ou intelectual, executado pelo próprio pÍestador, pessoa fisica; não
desqualificando nem descaracteizando a atividade, a contratação de empregados para a execução de
atividades acessórias ou auxiliares não componentes da essência do serviço;

VI - estabelecimento prestador - Iocal onde sejam planejados, organizados, contratados, administrados,
fiscalizados ou executados os serviços, total ou parcialmente, de modo permanente ou temporário, sendo
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irrelevante para sua caracterização a denominaçâo de sede, filial, agência, sucursal, escritório, loja, oficina,
matriz ou quaisquer outras que veúam a ser utilizadas.

SEÇAO V

BASE DE CÁLCULO E ALÍQTIOTA

{rt. 11 . A base de cálculo do imposto quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal pelo
profissional autônomo, o imposto será devido e calculado em cima ali alíquota de acordo com o anexo I
desta Lei e quando for serviços prestado de acordo com alíquota na tabela anexo XII.

.-.rrL 78. Na hipótese de serviços prestados sob a lorma de trabalho pessoal do próprio contribuinte,
enquadráveis em mais de um item da lista de serviços, o imposto será calculado em relação à atividade
gravada com a alíquota mais elevada.

AÍ1.79. Para os efeitos de retenção na fonte, o imposto será calculado aplicando-se a aliquota sobre o preço
do serviço.

Art.80. Quando os serviços forem prestados por sociedade civis uni profissionais, o imposto será devido
pela sociedade por mês, em relação a cada profissional habilítado, seja sócio, empregado ou não, que preste
serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei que rege a
profissão.

§ 1". O disposto neste artigo não se aplica à sociedade em que exista sócio não habilitado ao exercício das
atividades definidas no respectivo contÍato de constituiçâo, nem àquelas em que tais atividades sejam
efetuadas, no todo ou em parte, por profissional não habilitado, seja ele empregado ou não.

5 2". Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, a sociedade recolherá o imposto,
tendo como base de cálculo o preço do serviço, observada a respectiva alíquota o valor da mão de obra ou
transporte não poder se inferior a 50 % ( cinqüenta por cento ) do valor da nota emitida.

Art. 81. Preço do serviço e a receita bruta a ele correspondente, sem quaisquer deduções, ainda que a título
de sub empreitada de serviços não tributados, frete, despesas, tributos e outros, com exceção do
fomecimento de mercadorias previsto nos itens 7.02 e 7.05 constantes da lista de sewiços-

§1'. Constituem parte integÍante do preço

I - os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade de terceiros,

II - os ônus relativos à concessâo de credito, ainda que cobrados em separado, na hipótese de prestação de
sen,iços a crédito, sob qualquer modalidade-
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§ 2', Serão diminuídos do preço do serviço os valores relativos a descontos ou abatimentos não sujeitos à
condição, desde que previa e expressamente contratados.

§ 3'. Quando a contraprestação se verrficar através da troca de serviços ou o seu pagamento for realizado
mediante o fomecimento de mercadorias, o preço do serviço, para base de cálculo do imposto, será o preço
corrente na praça.

Art. 82. A apuração do preço efetuada com base nos elementos em poder do sujeito passivo

Art.83. Se no local do estabelecimento e em seus depósitos ou em outras dependências Íbrem exercidas
rtividades diferentes, sujeitas a mais de uma forma de tributação, deverá ser observada a seguinte ÍegÍa: se

'as atividades forem tributadas com aliquota diferentes ou sobre o movimento econômico total, ou com
dedução, e se na escrita não estiverem separadas as operações, por atividades, ficarão as mesmas, em sua
totalidade, sujeita à alíquota mais elevada sobre o movimento econômico total.

Art. 84, As aliquotas do imposto são a-s fixadas na tabela do anexo XII desta Lei.

SEÇAO Vr

LANÇANIENTO

Art. 85. O imposto será lançado

I - por homologação nos casos de recolhimentos mensais antecipadamente efetuados pelo contribuinte, com
base no registro de seus liwos e documentos hscais e/ou conüíbeis;

ÍI - mensalmente, quando se tratar de sociedade de profissionais, observado o disposto no art. 105, desta
--zei, sujeito a posterior homologação pelo Íisco;

III - de oficio, por estimativa, observado o disposto nos artigo 98 a 103, desta Lei.

lV - de oÍicio, por arbitramento, observado o disposto nos artigo 93 à 98 desta Lei;

V anualmente de oficio, quando se tratar de profissional autônomo, observado o disposto no caput do
artigo 1 I ó, desta Lei.

Art. 86. Ficam instituídas a nota fiscal eletrônica de prestação de serviço, onde a mesma será regulamentada
atraves de decreto municipal.

Art, 87, Os contribuintes sujeitos ao pagamento por homologação e mensalmente, ficam obrigados a

I manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributiiveis;
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II emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela administração, por ocasião da
prestação dos serviços.

§ 1'. O Poder Executivo definirá a notas fiscais eletrônica de serviços e demais documentos a serem
obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes.

§ 3'. Os livros e os documento fiscais ficarâo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, disponíveis à fiscalização, não
..-,odendo ser retirados do estabelecimento ou domicílio do contribuinte, salvo nos casos expressamente

previstos em regulamento.

§ 4'. Constituem instrumentos auxiliares da escrita os livros de contabilidade geral do contribuinte, tanto os
de uso obrigatório quando os auxiliares, os documentos fiscais, as guias de pagamento do imposto e demais
documentos ainda que pertencentes ao arquivo de terceiros, que se relacionem direita e indiretamente com
os lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do contribuinte ou responsável.

§ 5". Cada estabelecimento terá escrituração tributária própria, vedada sua centralização na matriz ou
estabelecimento principal.

§ 6". Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização e tendo em vista a natureza do serviço prestado,
o Poder Executivo poderá decretar, ou a autoridade administrativa, por despacho fundamentado, permitir
complementarmente ou em substituição, a adoção de instrumentos e documentos especiais necessários à
perfeita apuraçâo dos sen'iços prestados, da receita auferida e do imposto devido.

.-. 7o. Durante o prazo de 5 (cinco) anos, dado a Fazen<la Publica Municipal para constituir o credito
tributárío, o lançamento ficará sujeito à revisão, devendo o contribünte manteÍ a disposição do fisco, os
liwos e os documentos de exigência obrigatória.

Art.88. Fica autorizado o Poder Executivo a criar ou aceitar documentação simpliÍicada no ca^so de
contribuintes de rudimentar organização, microempresas ou lirmas que envolvam o sistema de
processamento de dados.

Art. 89,
estimativa

A autoridade administrativa poderá, por ato normativo próprio, fixar o valor do imposto por

I - quando se tratar de atividade exercida em caráter temporiíLrio;

II quando se tratar de conkibuinte de rudimentar or ganização ou microempresa;
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III - quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais;

IV quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja especie, modalidade ou volume de
negócios ou de atividades aconselhar, a criterio exclusivo da autoridade competente, tratamento fiscal
específico.

Art,90. Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da ocorrência do fato gerador sem que a
Fazendo Pública Municipal se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

SEÇAO vtl

TRIBUTAÇÃO DAS EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, HIDRÁULICAS E CONGÊNERES.

Arí 91. Na prestação de sewiços a que se ref,erem os itens 7.02 e 7.05 constantes da lista, o imposto será
calculado sobre o preço bruto deduzido das parcelas correspondentes ao valor dos matenais fomecidos e
produzidos pelo prestador do serviço fora do local da prestação dos serviços que fica sujeito ao ICMS.

§ 1'. Na hipótese de não haver elementos precisos para apurar a dedução prevista neste artigo, aplicar-se-á
uma redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor bruto da prestação da obra realizada.

§ 2'. Na hipotese da obra civil sofrer qualquer dedução superior ao indice previsto na alínea III deste artigo
somente será admitida mediante a apresentação de documentos legais comprobatórios dos materiais
adquiridos no periodo durante a realização da obra.

e 3", A deduçào referida no caput deste artigo só será admitida, relativamente aos rnateriais que se

lrcorporem ou se consumarn na execução das obras, excluídas:

I escoras, andaimes, torres e Íbrmas;

II fenamentas, máquinas e respectiva manutenção;

III - materiais adquiridos para a formação de estoque ou arrnlvenagem tbra dos canteiros de obras antes de
sua efetiva utilização;

fV - materiais recebidos na obra após a concessão do respectivo habite-se

§ 4". E vedada a dedução dos valores de quaisquer materiais:
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I - cujos documentos não estejam revestidos das características ou tbrmalidades Iegais, previstas naslegislações Federal, Estadual ou Municipal, especiaúente no. que conceme à perfeita identificação doemitente e do destinatário, bem como das mercadorias e dos serviços;

II - relativos a obras isentas ou não tributáveis.

§ 5" Quando os serviços referidos neste artigo forem prestados sob regime de administração, a base decálculo incluirá' alem dos honorários do preúdor, u, i..p"ru. gerais de administração, bem como as demão-de-obra, encargos sociais e reaj ustamentos, ainda que tais despesas sejam de responsabilidade deterceiros.

.-" o proprietário de obra de construção civil deverá, como pré-condição para a obtenção de ..habite-se,,,
apresentar as notas fiscais dos respectivos serviços de construção tomados tributados pelo Imposto sobreserviços de Qualquer Natureza e comprovar a quitação do imposto pero prestador, ficando, em casonegativo, responsável pelo pagamento.

§7.Na oportunidade de que trata o artigo anterior, será arbitrada a base de cálculo do ISSQN conformeíndice' valor, custo' ou outro dado indicativo fomecido por órgão oficial confonne regulamentação emDecreto, sempre que se verificar a ausência de recolhimento ão imposto o, ãiu.rge*iu entre o valorrecolhido e. o estipulado pelo referido Decreto, e ainda assim, up"nu. no, ;;;;q'r" o contribuinte ouresponsiivel não apresente regular contabilidade que permita a apuração do imposto por obra.

AÍt' 92'.Nas incorporações imobiliárias, quando o constnrtoÍ acumular a sua qualidade com a deproprietiírio, promitente comprador, cessionârio, ou promitente cessionário oo t"rrlno ou suas Íraçõesideais' a base de cálculo será o preço contratado corn'os adquirentes de unidades autônomas, relativo àscontas de construção_

5- 
" 

Na hipótese prevista neste artigo, só será admissível deduzir da base de cálculo o valor dos materiaisde construções proporcionais às fràções ideais de teneno, alienadas ou compromissadas observados odisposto nos parágrafos do artigo anteiio..

§ 2o' consideram-se tambem compromissadas as fragões ideais vinculadas às unidades autônomascontratadas para entrega futura, em pagamento de bens e serviços adquiridos, inatu.iu" i".."ror.

§ 3"' A apuração proporcional da base de cálculo será feita individualmente, por obra, de acordo com oRegistro Auxiliar das Incorporações Imobiliárias.

§ 4"' Quando não forem especificados' nos. c-ontratos, os preços das frações ideais de teÍrenos e das quotasde construção, o preço de serviço será a diferença entre'o valor total do contrato e o valor resultante dadivisão do preço de aquisição do terreno pela fração ideal vincurada à unidade contratada,

Prefeitura Munici
Esta«to
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ÀÍt. 93. Nos serviços de demolição de predios consideram-se preço total da operação os recebimentos em
dinherro e/ou material proveniente da demolição.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos contratos de construçâo civil, nos quais a
empreiteira principal execute e cobre a demolição englobadamente com o conlrato de construção.

sr,ÇÃo vilr

DO REGIME DE ARBITRA}IENTO

{rL 94, Proceder-se-á ao arbitramento para a apuração do preço sempre que, fundamentalmente

I - o contribuinte não possuir liwo fiscais de utilização obrigatória ou estes não se encontrarem com sua
escrituração atualizada;

[I - o conúibünte reiteradamente violar o disposto na legislação tributária:

lll - o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir os livros fiscais de utilização obrigatória,

IV ocorrer fiaude ou sonegação de dados julgados indispensáveis ao lançamento;

V - sejam omissos ou não mereçam fé às declaraçôes, os esclarecimentos prestados ou os documentos
expedidos pelo sujeito passivo;

\1 o preço seja notonamente inferior ao corrente no mercado ou descoúecido pela autoridade
administrativa.

'.<II - o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir à fiscalização os elementos necessários à
comprovação do valor dos serviços prestados

Art. 95. Na hipótese do artigo anterior, o arbitramento deverá ser procedido pela autoridade fiscal
competente, levando-se em conta. entre outros. os seguinles elementos.

I - os recolhimentos feitos em periodos idênticos pelo contribuinte que exerçam a mesma atividade em
condições semelhantes;

II os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na época da apuraçãol

III as condições próprias do contribuinte, bem como os elementos que possam evidenciar sua situação
econômico-fi nanceira abaixo descritos;

a) Valor de matéÍias-primas, combustiveis e outros materiais consumidos ou aplicados no período;
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b) Folha de salários pagos, honorários de diretores retirados de sócio ou gerentes e respectivas obrigações
trabalhistas e sociais;

c) Aluguel do imóvel e de máquinas e equipamentos utilizados ou quando próprios, o valor dos mesmosi

d) Despesas com tbmecimento de água, luz, força, telefone e demais encargos obrigatórios do contribuinte,
inclusive tributos.

Parágrafo Único: O montante apurado seú acrescido de 30% (trinta por cento) a título de lucro ou
vantagem remureratória a cargo do contribuinte,

ArL 96. O ârbitramento de preço dos serviços não exonera o contribuinte da imposição das penalidades
cabíveis, quando for o caso.

ArL 97. Nos casos de arbitramento em que o contribuinte comprovadamente se nega a oferecer quaisquer
elementos para base de cálculo ou no Município não tenha outro estabelecimento em que se possa
comparar, a Fazenda poderá arbitrar o valor do imposto a ser recolhido, sem prejuízo das penalidades de
mora e de posturas, devendo abrir prazo de l5 (quinze) dias para o contribuinte se pronunciar sobre o valor
arbitrado.

ArL 98. A Fazenda deverá tomar a termo o arbitramento atraves de uma planilha onde se observe a
qualificação do contribuinte, o motivo que ensejou o arbitramento, os elementos valorativos, o levantamento
da base tributável e o cálculo do arbitramento.

Parágrafo Único. A planilha prevista no caput deste artigo deverá ser enviada para o contribuinte e caso
este não se pronuncie fonnalmente no prÍLzo de 15 (dias) a Fazenda poderá realizar o registro na Dívida

'-.'rtiva e proceder às medidas judiciais de cobrança no mesmo prazo a contar do referido registro.

sEÇÂo Íx

DO REGIME DE ESTIMATIVA

Art. 99. O valor do imposto lançado por estimativa levará em consideração:

I o tempo de duração e a natureza específica da atividade;

II o preço concorrente dos serviços:

III - o local onde se estabelece o contribuinte.
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Art. 10O. A Administração poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, reajustando as parcelas
vincendas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou a
modalidade dos sewiços se tenha alterado de tbrma substancial.

Art. 101. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade administrativa,
ficar dispensados do uso de livros fiscais e da emissão de documentos.

Art. 102. O regime de estimativa poderá ser suspenso pela autoridade Administrativa, mesmo quando não
findo o exercício ou período, seja de modo geral ou individual, seja a qualquer categoria de
estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais prevalecerern às condições que

^riginaram o enquadramento.

Art, 103. Os confribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão no príi,zo de 15 (quinze) dias, a
contar da publicação do ato normativo, apresentar reclamação contra o valor estimado.

Art. 104. O lançamento do imposto não implica recolhimento ou regularidade do exercício da atividade ou
da legatidade das condições referentes ao local, instalação, equipamentos e obras.

SEÇÃO X

ARRECADAÇAO

Art. 105. O imposto será recolhido ate o dia 10 (Dez) do mês subsequente a sua efetivação mediante o
preenchimento de guias especiais por iniciativa do próprio contribuinte

Art. 106. Tratando-se de lançamento de oficio, há que se respeitar o intervalo minimo de 15 (qünze) dias
^ntre o recebimento da notificação e o prazo fixado para pagamento.

Art. 107. Os contribuintes do imposto fixo anual deverão recolher seus impostos ate o final do mês de
março do ano correspondente.

SEÇÃO XI

ISENÇÕE,S

Àrt. 108. Ficam isentos dos impostos os sewiços

I - prestados diretamente por associações culturais, associaçôes comunitários e clubes de serviços, cuja
finalidade essencial, nos termos do respectivo estatuto e tendo em vista os atos efetivamente pÍaticados,
esteja voltada para o desenvolvimento da comunidade em caráter gratuito;
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II de diversão pública com fins beneficentes ou considerados de interesse da comunidade pelo órgão de
educação e cultura do Município ou órgão similar;

III - prestados por profissionais autônomos nào liberais que

a) exercem as atividades de amolador de ferramentas, engraxate, feirante, lavador de cano, bordadeira,
canegador, cerzideíra, jardineiro, manicure, pedicure, sapateiro, lavadeira, passadeira, entregador,
borracheiro, ferrador, guardador de volumes, limpador de imóveis e barbeiros;

IV - As representações teatraís, os concertos de música clássica, as exibições de bale e os espetáculos
rolclóricos e circenses gÍatuitos ou beneficentes na forma da lei;

V - As atividades desportivas desenvolvidas sob a responsabilidade das federações, associações e clubes
sócio-esportivos devidamente legalizados, conforme definidos pelo Poder Executivo;

VI - bancos de sangue, leite, pele, olhos e sêmen, quando os serviços forem prestados sem tlns lucrativos

§1'As isenções de que tratam os incisos deste artigo não excluem os contribuintes beneficiados da
condição de responsáveis pelos tributos que lhes caibam reter na fonte, sob pena de perda dos beneÍicios e
sem prejuizo das cominações legais.

Art. 1{D. As isenções previstas no inciso I, alínea "b" e no inciso III e IV do artigo antecedente dependerão
do reconhecimento pela autoridade competente.

sEÇÃo xrr

DA RETENÇAO NA FONTE

ArL 110. Estão sujeitos aos descontos do hnposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, na fonte, os serviços
constantes da lista de serviços anexa a esta lei, quando:

I - contratados por pessoajurídica, independentemente de sua condição de imunidade ou isenção

a) o prestador do sewiço for pessoa jurídica e não emitir nota fiscal ou outÍo documento permitido, que
contenha, no mínimo, nome ou razão social, endereço ou número de inscrito no (ladastro Mobiliário de
(:oníribumte:
b) o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, profissional autônomo, não apresentar
comprovante de inscrição no Cadastro Mohiliário de Contrihuinte;

c) se tratar de serviços de construção civr'I, de prestador não estabelecido neste Município;
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II - contratados por pessoa jurídicas de direito público, sociedade de economia mista, fundações e outrasempresas, conforme dispuser ato do poder Execúivo.

Art' lll' Exclui-se dâ tributação na. fonte os serviços dos_ prestadores que, embora enquadrados nas
:l:1!::. do artigo anreriol gozem de imunidade, i;"üil ou de qualquer forma legar de não incidência dolmposto.

Parágrafo único Ficam os prestadores de servíços que se enquadrem neste artigo, obrigados a apresentarao contratante dos serviços a comprovação dessa condição, airavés de ".niaa"?[ira" pela autoridadeadministrativa competente deste Mrmicipio, sob pena J" ii.. ,.r", tributados tais serviços.

,-.'t 112. Compete à fonte reter o imposto de que Írata este capítulo.

Parágrafo único A retenção do imposto e obrigatória.

I - no ato do pagamento de quaisquer serviços de que trata o artigo g0 desta lei, caso não tenha sido,comprovadamente, recolhido uos cofies do Município.'

Il - pelo cartório do juízo onde ocorrer a execução da sentença, na data do pagamento ou crédito, ou do atoem que' por qualquer forma, o recebimento se tome dl'sponivel para o'pãstador, no ,uro de serviçosprestados no curso de processo judicial;

lll - em sítuações previstas em regulamento.

ArL 113, A fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto:

I - ainda que não o tenha retido;

II - aínda que, cm se aplicando ao prestador as disposições do artigo 42 desta lei, a tbnte nâo tenha exigido acertidão a que se refere o parágrafo unico do...;;artigo

§ l" o disposto neste artigo. se estende a fonte pagadora dos serviços, ainda que goze de imunidade,rsenção, ou de qualquer forma legal de não incidência ão imposto.

§ 2"' No caso deste artigo, se 
? l"_11. 

prg"d:ll comprovaÍ que o prestador já recolheu o imposto devido peraprestação dos serviços, cessará a responiabilida<Ie a, runi"-futo ó"g;"rt.; d" *;;; "

SEÇÃO XItr

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO MERCANTIL

i
iÍ
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Art' I l4' A pessoa fisica ou iurídica cuja atividade esteja suieira ao imposto, ainda que imune ou isenta, eobrigada a inscrever cada um dos seus .rtuu.t..ir.nio-.ãrônoro. no cadastro Mercantrl de Contribuintesantes do início de suas ativídades.

§ l" Para efeito do disposto neste artigo, consideram-se estaberecimentos autônomos:

I - os pertencentes a diferentes pessoas fisicas ou iuridicas ainda que localizados no mesmo endereço ecom idênticas atividades econômicas;

Ir - os pertencentes à mesma pessoa fisíca oujurídica que funcionem em locais diversos.

'.- '"' Não se compreendem como locais diversos os pavimentos de uma mesma edificação ou duas ou maisedificações que se comuniquem internamente.

§3" o cadastro Mercantil de contribuintes é autônomo e independente de quaisquer outras inscriçôes fiscaise/ou licenças para o exercicio de atividades no ,.r, t.oitO.io.

§4'o cadastramento fiscal t:g'lf3 apenas a situação tributária do contribuinte, não importando em

l[i::#:X,: 
exercício de atividades ,o r,a*i.ipã,'ã;."i;;;;t õüffi,'II'.lspectiuo atvarit de

§ S''.As inscriçôes e alterações no cadastro Ílscal serão efetuadas sempre previamente à solicitação doalvará de licença. e dele independerão.

§ 6" Incidirão normalmente os tributos devidos peto exercício da atividade, ainda' que praticada sem oalvará conespondente.

SEÇÂO XIv

INFRAÇÕES E PENALIDADES

ArL l15' constitui inÍiação toda ação ou omissão voluntiíri.a ou involuntána que importe em inobservância,por parte da pessoa fisica ou jurídica, de normas estabelecidas na legislaçâo ,.ib*a.il ào municipio ou pelosatos administratjvos de carátàr normativo destinados a complementa_los.

Parágrafo único A responsabili«ladepor iúiaçôes independe da intenção do agente ou do responsável e daefetividade, nâturezâ e extensão dos efeitos do áto.

Art'l 16' As infrações às disposições deste capíturo serão punidas com as seguintes penalidades:

I - multa de importância igual a 100 ( cem ) U.F.M. nos casos de:
Rua Joáo Alexandre da Silva, g4._ Centro - CEp SS3Z5-O0O CatÇado - pernambuco
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a) Exercício de atividade sem prévia inscrição no cadastro de atividades econômicas,

b) Não-comunicação, ate .o pÍazo de 15 (quinze) dias contados da data da ocorrência, de venda outransferência de estabelecimento, encerramento ou transferência de ramo de atividade, para anotaçãod"s allerações ocorridas.

Ir - multas de importância igual a 10 (dez) u.F.M por documento impresso, no caso de estabelecimentográfico que emítir nota ou documento fiscal sem a devida^auroÍizaçd ;;;ó;;; solidariamente pelomesmo o beneficiário, quando a gráfica estiver estaberecida fora do Munr"ipá- 
---'-"

,_ - multa de impoúância igual a 100 (cem) U.F.M . nos casos de:

a) Falta de livros fiscais ou de autenticação, por liwo;

b) Falta de escrituração do imposto devido;

c) Dados incorretos na escrita fiscal ou nos documentos fiscais;

d) Falta do número de inscrição no cadastro de atividades econômicas em documentos fiscais;

e) Falta de notas fiscais ou outros documentos exigidos pela administração;

f) Falta ou erro na declaração de dados;

g) Retirada, do estabelecimento ou do domicílio do prestador, de livros ou documentos fiscais, exceto nos

,_. "".or 
previstos na legislaqão.

fV - multa no valor de 100 (cem) U.F.M. nos casos de:

a) Omissão ou falsidade na declaração de dados;

b) Emissão de nota fiscal não autorizada, por nota fiscal;

c) Emissão de nota Íiscal que não reflita o preço do serviço, por nota fiscal;

d) Prestação de serviço sem emissão da respectiva nota fiscal.

V - multa no valor de 200 (duzentas) U.F.M . nos casos de:

a) Recusa na exibição de Iiwos fiscais ou documentos fiscais;
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b) sonegação de documentos para apuração do preço do serviço, por fixação de estimativa;

c) Embaraço à ação fiscal.

u multa de imporlância ignl a 40%o (quarenta por cento) sobre o valor do imposto atualizado
monetariamente nos casos de:

a) Falta de recolhimento do imposto, apurando por meio de ação fiscal;

b) Recolhímento do imposto em ímportância menor do que a efetivamente devída, apurado por meio de
ação {iscal;

VII - multa de importância igual a 609á (sessenta
monetariamente no caso de não-retenção de irnposto devido

por cento) do valor do imposto atualizado

VIII - multa de importância igual a 10070 (cem por cento) do imposto atualizado monetariamente nos casos
de:

a) Falta de recolhimento do imposto retido na fonte;

b) Adulteração de documentos fiscaís com a finalidade de sonegação.

X multa de 3.500 (três mil e quinhentos) U,F.M. pela não prestação de inÍbrmações comprobatórias de
base de cálculo, por parte de empresas concessionárias de ierviçós públicos e instituiçõês financeiras,
referentes aos contratos realizados com prestadoras de serviços por 

-elas 
tomadas na circunscrição do

Município, sendo em dobro na reincidência.

>< - multa de 1.000 (mil) U F.M. pela não prestação de informações comprobatórias de base de cálculo ou
pelo não fomecimento da DO] - Declaração de Operaçôes Imobiliáiias até o dia l0 (dez) do mês
subseqüente por parte dos cartórios de regrstros públicoi e notas em geral, sendo em dobro na reincidência.

xI multa de 600 (seiscentas) U.F.M. pela não prestação de informaçôes comprobatórias de base de cálculo
ou pelo não fomecimento da DME Declaração Mensal de Eventos por parte dos estabelecimentos que, de
qualquer forma, realiza eventos tributiiveis pelo imposto.

Art.ll7. O valor das multas previstas no artigo anteÍior será reduzido:

| - de 50oÁ (cinqüenta por cento) se o sujeito passivo, no prÍLzo de defesa, recoúecer a procedência da
medida fiscal e efetuar ou iniciar, no mesmo pÍítzo, o recolhimento do credito tributário exigido,
dispensando-se, ainda, osjuros de mora, se o recolhimento for efetuado de uma só vez.
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II - de 30% (trinta por cento) se o sujeito passivo impugnar o lançamento e, aÉs o prazo de defesa e antes
de transcorrido o prazo recursal, pagar de uma só vez ou iniciar o pagamento parcelado do débito;

ll7 - de 20Yo (vinte por cento) se o sujeito passivo pagar o debito de uma só vez, antes da sua inscrição em
dívida ativa;

Parágrafo Único. As reduções acima previstas não são cumulativas, aplicando-se, em cada caso, a de maior
valor, conforme o enquadramento do sujeito passivo nas hipóteses referidas.

Art. I18. A reincidência em infração da mesma natureza será punida com multa em dobro

'tzarágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se reincidência a repetição de Íalta idêntica pelo
mesmo contribuinte, anteriormente responsabilizado em virtude de decisão administrativa.

CAPITTiLO tV'

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE, BENS IMÓVEIS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR

Art. 119. O lmposto sobre Transmissão inter Vivos de Bens Imóveis, por ato oneroso, tem como fato
gerador:

I- A transmissão, a qualquer titulo, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por
natüÍeza ou acessão fisica,

II- A transmissão, a qualquer título de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;

III- A cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos anteriores;

Art. 120. O imposto não incide sobre a transmissão de bens ou direitos, quando

I- Decorrente de incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital nela
subscrito;

II- Decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoajurídica.

§ I". O disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa juídica adquirente tiver, como atividade
preponderante, a compra e a venda de bens imóveis e seus direitos reais, a alocação de bens ou
arrendamento mercanÍil.
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§ 2'. Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da
receita operacional da pessoa juridica adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses posteriores ou anteriores a
aquisição, decorrer, das transações mencionadas no parágraÍb anterior.

§ 3". Se a pessoa juridica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 24 (vinte e
quatro) meses dessa, apurar-se-á preponderância referida no parágrafo anterior levando-se em conta os 36
(hinta e seis) meses seguintes da data da aquisição.

§ 4". Verificada a preponderância referida no parágrafo lo, o imposto e devido, nos termos da Lei vigente à
data da aqüsição, calculando sobre bem ou direito, naquela data, corrigida a expressão monetiiria real da
\ase de cálculo para o dia de efetivo pagamento do credito tributririo, e sobre ele incidentes juros e

:1renalidades legais.

SEÇÃO II

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 121. A base de cálculo do imposto e o valor de mercado do bem ou dos direitos transmitidos ou
cedidos, apurado no momento da transmissão ou cessão.

AÍt. 122. A base de cálculo do imposto é determinada pela administração tributária, atraves da tabela de
avaliaçâo de imóveis urbanos e rural no anexo XI.

sE(rÃo ilr

DO CONTRTBTJINTE

Art. 123. O contribuinte do imposto é o adquirente, o cessionário ou os permutantes do bem ou direitos
transmitidos.

Art. 124. Responde solidariamente pelo pagamento do imposto

I- O transmitente;

II- O cedente;

III- Os tabeliães, escnvães e demais serventúrios de oficio, relativamente aos atos por eles, ou
perante eles praticados, em razão de seu oficio ou pelas omissões de sua responsabilidade.
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srçÃo rv

o,l ,uÍquor,t E DoRECoLHTMENTo

âÍ;,'ri,l Hiíquoras 
do Imposro sobre Transmissão InÍer trivos deBens Imóveis e de Direitos a Eles

I - nas transmissôes compreendidas no Sistema Financeiro de Habitaçâo:

a) 0,50% (zero vircula cinquenta por cento), sobre o valor efetivamente financiado:

s,2% (dois por cento), sobre o valor não financiada;

tr - 3% (Três por cento), nas demais transmissões a titulo oneroso;

T":"g:"f ilnico- As alíquotas fixadas no caput do Artigo serão aplicadas, observadas as bases de cálculodefinidas neste Código, para fins de apuração'ao ,,qrantiÃ,,do 
Imposto r.". pugo- 

- ---

Ãrí 126' o recolhimento será efetuado ate 15 (quinze) dias do ato da transação imobiliária particulaÍ ouconcomitante ao ato realizado em Canório knobiiiririo. 
'

§EÇÃO v

DA ISENÇÃO

Ar.L 127' 
.É 

isenta do imposto-a transmissão de habitação popular destinada à residência do adquirente debaixa renda, desde que outÍa nào possua em seu norne ou do cônj uge e nela resida.

Parágrafo único- A Isenção prevista no caput será deferida pela secretaria de Finanças, mediante parecercircunstanciado de assistente social do munitípio.

sEÇÀo tr
DAS MTJI,TAS

Art. 128. São passíveis de multa

I . De 5o7-o{cinqüenta por cento) do varor do imposto para o contribuinte que deixou de pagá-rodentro de 30 (trintâ) dias contados da celebração ào contrato de compra e venda, cessão de direitoou pÍomessa integralmente quitada.
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II. De 100% (cem por cento) do valor do imposto para os tabeliães, escrivães e oficiais do registro
de imóveis quando lawarem a escritura após o prazo de validade previsto no parágrafo único do
artigo 87, sem o comprovante do pagamento de complementação.

m- D€ 100% (cem por cento) do valor do imposto, os tabeliães, escrivães e oficiais do registro de

imóveis quando a lawarem, registro ou averbação de atas, escnturas, contratos ou titulos de

qualquer natureza sem a prova do pagamento do imposto.

w- ,l000 
(mil1 U.F.M. pela não apresentação da DOI - Declaração de Operações Imobiliárias por

parte dos caÍórios de registro de imóveis no prazo previsto no inciso tII do Art. l2Tdesta Lei.

sEÇÃo vII

DAS OBR]GAÇÔES DOS SERVENT[IÁRIOS DE OFÍCIO

Art. 129, Relativamente aos tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio são obrigações

I- Não praticar qualquer ato que importe em transmissões de bens ou direitos sujeitos ao imposto

sem o documento de anecadação original, que será transcrito no instrumento respectivo;

Il- Facultar a qualquer agente da Fazenda Pública Municipal o exame, em cartóno, de livros,

registros e outros documentos relacionados com o imposto, assim como tbmecer, gratuitamente

as certidões que lhes forem solicitadas para fins de fiscalização.

III- Entregar até o dia l0 do mês subseqüente a DOI - Declaração de Operações Imobiliárias

conforme formulí'rio fornecido pela Fazenda Municipal.

.varágrafo Único. Nos casos de isenção ou imunidade e transcrita a certidão do ato que a reconhece,

passada pela autoridade da administração tributriria municipal.

CAPITULOV

DÁ CONTRIBTTIÇÃO DE MELHORIA

SEÇÃO I

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR

ArL 130. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a valorização de bem imóvel, resultante da

execução de obra pública.
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Art' l3l' Para efeito da incidência de contribuição de Melhoria serão considerados, especialmsnte, osseguintes casos:

I - abertura, alargamento, pavimentaçâo, iluminaçâo, arbonzzção, esgotos pluviais e outros melhoramentosde praças e vias públicas;

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificaçõesnecessárias ao t'uncionamento do sistema:

J - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes eletricas, telefônicas,de transportes e comunicações em geral ou ãe suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações decomodidade pública;

v - serviços e obras de proteção contra secas, inundações, erosão, saneamento e dÍenagem em gerar;

vI - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriação em desenvolvimento de
plano de aspecto paisagístico.

SEÇÃO II

DA NÃO INCIDÊNCIA

ArL 132. A Contribuição de Melhoria não incidirá nos casos de:

I - simples reparação ou manutenção das obras mencionadas no artigo antecedente;

II - alteração do traçado geometrico de vias e logradouros públicos;

III - colocação de guias e sarjetas;

fV - obras de pavimentação executadas na zona rural do Município;

V - adesão a Plano de pavimentação Comunitária.

Parágrafo único - E considerado simples reparação o recapeamento asfáltico.

sEÇÃo trl

DOS CONTRIBUTNTES E DOS RESPONSÁVEIS
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Art. 133. Contribuinte e o proprieúrio, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do imóvel
beneficiado 

s,ÇÃo ry

DA BASE nr cÁlctit-o

A contríbuição de melhoria terá como limite total a despesa realizada.

Parágrafo único - Para efeito de determinação do limite total serão computadas as despesas de estudos,

projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de
.eembolso e outÍas de prare em financiamentos ou emprestimos, cujo valor será atualizado a época de

-dnçamento.

'.,<rt. 135. - O lançamento será efetuado após a conclusão da obra ou etapa.

§ lo. A parcela da despesa total da obra a ser custeada pelo tributo será rateada entÍe os imóveis

efetivamente beneficiados em cada etapa.

Art. 136. O montante anual da contribuição de melhoria, atualizado a epoca do pagamento, ficará

limitado a 200lo (Vinte por Cento) do valor venal do imóvel apurado administÍativamente.

AÉ. 137. O lançamento será procedido em nome do contribuinte

Parágrafo Único - No caso de condomínio:

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
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SEÇÃOV

DOLANÇAMENTO

Art 134. - Concluída a obra ou etapa, o Executivo publicani relatório contendo:

a, Relação dos imóveis beneficiados pela obra.

b. Parcela de despesa total a ser custeada pelo tributo.

c. Forma e prazo de pagamento.
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a Quando pró-indiviso, em nome de qualquer um dos coproprietiírios, titulares do domínio útil ou
possuidores.

b. Quando pró-diviso, em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou possuidor da unidade
econômica autônoma.

SEÇÃO V

DO PAGAMENTO

Art 138. O tributo será pago de uma vez ou parceladamente, a criterio do Executivo

SEÇAO VI

CAPITTILO II

DA TSENÇÃO

Art. 139. F'icam isentos do pagamento do tributo

I - os contribuintes que, sob a Íbrma contratual, participarem do custeio das obras,

tI - os contribuintes proprietarios de um único imóvel e de comprovada renda mensal não superior a um

'.-"ário mínimo.

CAPITT]I,O VI

TAKA DE LIMPEZA PÚBLICA E COLf,TA DE LTXO

SEÇÃO I

INCIDENCL{

Art. 140. A Taxa de Limpeza Püblica tem como fato gerador serviços prestados em vias e logradouros
públicos, que objetivem manter limpa a cidade, tais como:

a) Varrição, lavagem e irrigação;
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b) Limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lobo, garerias de águas pluviais e córregos;

c) Capinação,

d) Desinlecção de locais insalubres

Parágrafo Único. Na hipótese da prestação de mais de um serviço, haverá uma única incidência.

srçÂo rr

STIJEITO PASSIVO

Art' l4l' contribuinte da Taxa e o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo deimóvel lindeiro a via ou logradouro público onde a Prefeitura mantenha, 
"or" ^."grr"rraade 

necessária,qualquer dos serviços mencionados no artr'go anterioÍ.

Parágrafo (inico - Considera-se tambem lintleiro o bem imóvel de acesso, por passagem Í-orçada, a via oulogradouro público.

SEÇAO rrr

CÁLCULo DE TÁxA

Art' 142' A taxa tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contÍibuinte ou colocado a suadisposição, e será calculada a razão da rimpeza pública t,ilo ttrum) u.F.u., por r.irolin.", da testâda doimóvel beneficiado pelos serviços previstos nesta seção,

Parágrafo linico' Tratando-se de imóvel com mais de uma testada, considerar-se-ão, para eÍêito do cálculo,somente as tcstadas dotadas do serviço.

sEÇÃO w

LANÇAMENTO

1r!' 143' A Taxa será lançada em lo de janeiro de cada exercício, em nome do contriburnte, com base nosdados do cadastro imobiliário, aplicando-se, no que couber, as noÍrnas estabelecidas para o tmposto predial
Territorial Urbano.

SEÇÃO V

ARRECADAÇÃO
Rua João Arexendre dâ sirva, g4 - cêntro - cEp 55375-ooo carçêdo - pemambuco
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Art. 144. A taxa será lançada anualmente no DAM documento de arrecadaçâo municipal do IPTU e no
prazo de vencimento deste imposto-

CAPÍTTILO VII

DA TAXA DE ACONDICIONAMENTO, REMOÇAO, CONTROLE, TRANSPORTE E

DESTINAÇ,{O FTNAI- DO LIXO

s[ÇAo r

DO FATO GERADOR

DA INCIDENCIA

Art 146. - A Taxa incide sobre

I - a coleta de lixo e residuos sólidos, exceto o lixo especial, o industrial e os demais casos especificados no

Código de Posturas;

II - coleta especial ou eventual de [ixo:

-íl - colocação de recipientes colelores de lixo

Parágrafo iinico - Na hipótese da prestação concomitante de mais de um serviço previsto nos incisos

acima, incidirá apenas a Taxa mais elevada.

Art 147. - Para fins da Taxa de acondicionamento, remoÇão, controle, transporte e destinação final do lixo,
entende-se por:

I - coleta e remoção de lixo e residuos sólidos o recolhimento, remoção e destinação do lixo, inclusive o

lixo especial, com características e volumes normais dos produzidos por residências, estabelecimentos

comerciais e prestadores de serviço e terrenos, exclusive os rejeitos industriais, de acordo com o Código de

Posturas;

Rua Joáo Alexãndre de Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemâmbuco
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Art. 145. - A Taxa de Acondicionamento, Remoção, Controle, Transporte e Destinação Final do Lixo tem
como Fato Gerador a prestação ou a colocação à disposição dos contribuintes dos serviços municipais,
específicos e divisiveis, decorrentes da Limpeza Pública, Coleta e Destinação de Lixo e Resíduos

Domiciliares.
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II - por coleta especial ou eventual de lixo, a arrecadação, remoção e destinação de lixo que, por suÍls
características e volume, não se enquadra como o especificado no inciso anterioÍ, inclusive entúhos
oriundos de poda de árvores, limpeza de lenenos ou demólição e reforma de edificações.

III - por colocação de recipientes coletoÍes de lixo à disposiçâo, para uso individual ou coletivo de
contribuintes e por sua solicitaçâo, de recipiente coletor de lixo, observada a disponibilidade do
equipamento necessário por parte da Administração Municipal.

DA NÃO INCIDÊNCTA

art. 148. - Por não serem considerados lixo, de acordo com o Código de PostuÍas, a Taxa não incide sobre a
:godução dos seguintes resíduos:

I - entulhos de fábricas, oficinas;

rr - entulhos de construções ou demolições de acordo com o código de obras e Instalações;

III - resíduos resultantes de poda dos jardins;

fV - materiais excrementicios;

V - restos de fonagens e colheitas.

DOCONTRIBUINTE

ArL 149. - O contribuinte da obrigação principal é a pessoa obrigada à arrecadação da obrigação principal
^'' penalidade pecuniária.

Art. 150. - O contribuinte da Taxa de acondicionamento, remoção, controle, transporte e destinação final do
lixo é o proprietiírio, o titular do domínio útil ou o possuidor do imóvel edificado situado em logradouro
público onde a Administração Municipal mantenha com regularidade a efetiva prestação ou a colócação à
sua disposição dos servrços preüstos nesta seçào.

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 151. A taxa tem como finalidade o custeio do serviço utilizado pelo contribuinte ou colocado a sua
disposição, e será calculada a razáo da coleta de lixo será de 0,10 (zero virgula dez) U.F.M, por metro de
riLrea construída do imóvel beneficiado pelos serviços preüstos nesta seção. 

-

DOLANÇAMENTO
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Art. 152' - A Taxa de acondicionâmento, remoção, controle, transporte e destinação final do lixo e devida
pela prestação ou colocação à disposição dos contribuintes dos serviços preuistás neste Código e anual,
sendo lançada em I de janeiro de cada exercício e recolhida, no. ôrgáo, arrecadadores, põr meio de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, instiruido pela Administração Municipal, con1untamente
com o lmposto Predial e Territorial Urbano - IpTU.

Parágrafo Único - A Taxa de acondicionamento, remoção, controle, transporte e destinação final do lixo,
pode ser lançada isoladamente ou em conjunto com outros tributos n-ras, das Notificações deverão constar
obrigatoriamente a indicação dos elementos distintos de cada tributo e os valores correspondentes

Àrt' 153- - O tributo de que trata este Código será lançado com base no Cadastro Imobiliário Municipal -
'.--IM e incidirá sobre cada uma das propriedades imobilirí,rias urbanas alcançadas pelos Serviços.

Parágrafo Único - No caso de construção nova, o Lançamento será feito a partir da Inscrição da nova
unidade imobiliária.

Art 154. - Aplicam-se no que couber, a Taxa de acondicionamento, remoção, controle, transporte e
deslinação final do lixo às disposições relativas à arrecadação do Imposlo Sobre a propriedade predial e
Territorial urbana - IPTU, sem que prevaleçam, porém, quanto a Taxa, as hipóteses de dispensa da
arrecadação do Imposto mencionado.

Q rl-.
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DA r§ENÇÃO

Art' 155. - São isentos da arrecadação da Taxa os imóveis pertencentes aos Orgãos municipais da
Administração Direta e suas respectivas autarquias.

sarágrafo Único - Nos casos de Imunidade e Isenção do Imposto PÍedial e Territorial Urbano - IpTU.

CAPÍTULOvItr

TAXAS PELO EXERCÍCIO NO PODER DE POLiCIA

TAXA DE LICENÇA PARA LOCALTZAÇÃO E FTJNCIONAMENTO

SEÇÃOI

INCIDÊNCIA

Art. 156. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços, agropecúrio e de demais
atividades poderão localizar-se no Municipio sem prevío exarne e fiscalização das ãondições de localização
concernentes à seguranç4 à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes
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de concessão ou permissão de poder público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
diÍeitos individuais ou coletivos, bem como ao cumprimento da legislação urbanística, de posturas e

tributriria.

Parágrafo Único. Pela prestação dos serviços de que trata o cuput deste artigo cobrar-se-á a Taxa
independentemente da concessão da licença.

Art. 157. A licença será válida para o exercício em que for concedida, ficando sujeita a renovação no
exercicio seguinte.

El'Será exigida renovação de licença sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, modificações nas
s<aracteristicas do estabelecimento ou transferência de local.

§2'Para os casos de início de atividade, a taxa será lançada na razão de 1/12 (um doze avos) para cada um
dos meses restantes do ano.

§3'O funcionamento do estabelecimento sem prévia licença, além de possibilitar a interdição do
estabelecimento, mediante portaria do Secretário de Finanças, sujeitará o contribuinte infrator à multa de
1.000 (mil) U F.M

§4' Ficam os contribuintes dispensados do pagamento da Taxa de Licença de Funcionamento inicial,
quando de sua inscrição no Cadastro Mercantil de Contribuintes, respeitando o prazo 180 dias a partir da
data de abernrra do CNPJ, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

§5" Ficam dispensados também do pagamento da Taxa de Licença de Funcionamento inicial, a empÍesa em
funcionamento que se transferir para o municipio, respeitado o prazo de ó0 dias da sua alteração no órgão
'ompetente.

SEÇÃO II

SUJEITO PASSIYO

Àrt. 158. Contribuinte da Tara é a pessoa fisica ou juridica que explore qualquer atividade em
estatrelecimento sujeito à fi scalizagão.

SEÇÃO III

CÁLCT]LO DA TAKA

Art. 159. A Taxa será calculada de acordo com a tabela do Anexo II a esta lei
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§ l'. No caso de atividades diversas exercidas no mesmo local, sem delimitação fisica do espaço ocupada
pelas mesmas, e exploradas pelo mesmo contribuinte, a taxa calculada e deviáa sobre a que estrver sujeita
ao maior ônus fiscal, acrescido de ljVo (dez por cento) desse valor para cada uma das demais atividades.

§ 2"' No caso de despacho desfavorável definitivo ou desistência do pedido de licença, a Taxa será devida
em 25%o (vinte e cinco por cento) do seu valor, equiparando-se a abandono de pediào a falta de qualquer
providência da parte interessada que importe em arquivamento do processo.

SEÇÃO Iv

LAN(rANttNTO

ArL 160. A Taxa será lançada anualmente com vencimento até 3l de março em nome do contribuinte, com
base nos dados de cadastro econômico-social.

Art 16I- O contribuinte e obrigado a comunicar à Prefeitura, dentro de 15 dias, para fins de atualização
cadastral, as seguintes ocorrências:

I - alteração ü razÃo social ou do ramo de atividade.

II - alteração na forma societriria.

SEÇÃO V

ARRECADAÇÃO

^ (í 162. A Taxa será arrecadada anualmente mediante lançamento de oficio e em DAM -Documento de
vrrecadação Municipal, pelo menos 30 dias do seu vencimento.

§l'. A taxa referida no Caput poderá ser parcelada em ate 6 vezes.

(]APÍTT]LO IX

TAXA DE LICENÇA PARA PTIBLI(]IDADE

SEÇÃO I

INCIDÊNCIA

Art' 163. A Taxa é deüda pela atividade municipal de tiscalização a que se submete qualquer pessoa que
pretenda fazer propaganda no município previstos no Código Municipal de posturas.
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SEÇAO II

SUJEITO PASSTVO

Art 164. contribuinte da Taxa e a pessoa fisica oujurídica responsável pelo contribuinte.

sEÇÃo m

\/ CÁLCULoDATAXA

Art. 165. A Taxa será calculada de acordo com a tabela do Anexo lrr a esta rei.

sEÇÃo ry

LANÇAMENTO

Ârt' 166. A Taxa será lançada em nome do contribuinte com base nos dados de cadastro econômico-social.

SEÇÃO V

ARRECADAÇÁO

ArL 167. A Taxa será arrecadada anualmente mediante lançamento de oficio e em DAM - Documento de
^'recadação Municipal entregues, pelo menos 30 dias do seu vencimento.

CAPÍTULO X

TAXA DE LICENÇA PARA EXECTIÇÃO DE OBRAS, ARRI]AMENTOS E LOTEAMENTOS

SEÇÃO I

INCIDÊNCIA

ArL 168' A Taxa tem como fato gerador a atividade municipal de vigilância, controle e fiscalização decumprimento das exigências municipais a que se submete qualquer f".rou qu" pretenda realizar obraspaÍticulares de construção civil, de qualquer espécie, bem como pretenda fazer arruamentos ou loteamentos
em terrenos particulaÍes.
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SEÇÃo II

SU.IEITO PASSIVO

Art, 169. Contribuinte da Taxa e a pessoa interessada na realização das obras sujeitas a licenciamento ou a
fiscalização do Poder Público.

SEÇAO tII

CÁLCUL0 DA TAXA

Art. 170. A Taxa será calculada de acordo com a tabela do Anexo IV

SEÇÃOry

LANÇAMENTO

Art. 171. A Taxa será lançada em nome do contribuinte.

§ 1'. A licença será cancelada no caso da obra não ser iniciada dentro do prazo estabelecido no Alvará.

§ 2'. A licença, a criterio do Executivo, poderá ser prorrogada a requerimento do contribuinte, caso a obra
não seja concluída no prazo estabelecido no Alvará.

\-, SEÇÃO V

ARRECADAÇÃO

AÍí 172. A Taxa será anecadada na entrada do requerimento de concessão ou prorrogação da respectiva
licença, bem como no de alteração de projeto aprovado.

CAPI'TT]LO XI

TAXA DT], ABATE DE ANI}TAIS

SEÇÃO I

INCIDÊNCIA
Rua João Alexandrê da Silva, 84 - CentÍo - CEP 55375-000 Calçâdo - Pemambuco
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Art. 173. O abate de animal destinado ao consumo público, quando feito fora de matadouro municipal, só
será permitido mediante licença da Prefeitura, procedida de inspeção sanitária.

Art. 174. A Taxa tem como fato gerador a inspeção sanitária de que trata o artigo anterior, desde que
verilicada a não existência de fiscalização federal ou estadual.

qft.

Art.

Art.

Art.

sf,ÇÃo II

SUJEITO PASSIVO

175. O contribuinte da Taxa e a pessoa fisica oujurídica responsável pelo abate de animal.

sEÇÃo m

CÁI,CULODATAXA

176. A Taxa será calculada de acordo com a tabela do Arexo V.

SEÇÃO Iv

LANÇAMENTO

177. ATaxa será lançada em nome do contribuinte sempre que for requerida a respectiva licença.

SEÇÃO V

ARRECADAÇÃO

178. A Taxa será arrecadada no ato do requerimento, independentemente da concessão da licença.

DA CONTRIBTTIÇÃO PARA CUSTETO DE SERVrÇO DE TLITMINAÇÃO pÚnltCa- COSrp

SEÇÃO I

AÍt. 179. A Contribuição para custeio de serviços de iluminação púbtica COSIP tem como fator gerador a
prestaçâo de serv'iço de iluminação de vias, logradouros no território do municipio de CALÇADO, e demais
bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação publica.

SEÇAO II
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SUJEITO PASSIVO

Art. 180 - O contribuinte da COSIP o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor de unidade
imobiliária, edificada ou não, próximo as vias ou logradouros no território do município servidos por
iluminação pública.

Parágrafo Ílnico, Equipara-se a unidade imobiliária, para fins desta lei, as instalações ou equipamentos
fixos ou removíveis, consumidores de energia eelétrica.

SEÇAO III

CÁLCULO DA TAXA

Art. 181 - A base de cálculo de preço público da COSIP para os contribuintes da unidade imobiliária será
aplicado atraves de Decreto feito pelo executivo.

Parágrafo Único. Os valores da contribuição de iluminação pública serão reajustados anualmente pelo
índice para reajuste da tarifa de energia elétrica.

sEÇÃo rv

I,AN(]A§TEN'I'O

ArL 182 - O lançamento e recolhimenlo da COSIP ocorrera

Parágrafo ilnico - no caso dos contribuintes de unidade imobiliária edificada destinada a fins residenciais,
rmerciais, prestadores de serviços ou industrial, pelos valores mensais constantes no ANEXO XIII desta

'íei, em ptàs ls contrato tirmado com concessionaria de energia eletrica;

SEÇÃO V

CONTRATAÇÃO, ».q RENTUNERAÇÃO OI CONTRATADA T, DAS DISPOSIÇOES GERAIS

ArL 183 - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar com a concessionaria de energia eletrica
responsável pela distribuição de energia do Estado para Efeito de arrecadação e repasse dos recursos
relativos a COSP, mediante pagamento de remuneração pelos serviços prestador em até 5o/o ( cinco por
cento ) do valor arrecadado , em razão do contrato.

§ l' O contrato a que se refere a caput deste artigo deverá obrigatoriamente, prever repasse do valor
arrecadado pela concessionaria de energia elétrica ao municipio em âté l0 ( dez ) dias após a conclusão do
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peíodo mensal de arrecadação, tomando-se como este os 30 ( trinta ) dias do mês vigente compreendido
entre o 1o ( primeiro ) e o 30" ( trigésimo ) dia corrente do mesmo.

§ 2'E vedada a retenção por parte do contratada dos valores devidos a titulo de energia fomecida para
iluminaçào públrca municipal.

Art. 184 - A determinação de classeicategoria de consumidor observara Íts normas da Agencia Nacional de
Energia - ANEEL - ou órgão regulador que vier a substitui-la.

Art. 185 - O montante devido e não pago da COSIP a que se refere o "caput" deste artigo será inscrito em
aivida ativa, 60 (sessenta) dias após a verificação da inadimplência.

Parágrafo Único - servirá como título hábil para a inscrição

Art. 187 - em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia eletrica, a concessionaÍia
devera corrigir o valor da contribuição nos mesmos índices aplicados a correção da fatura de energia.

CAPTTT]LO XII

TAXA DE LrCENÇA PARA OCrrpAÇÃO DE ÁnnAS
EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NA SI,IPERFÍCM, STMSOIO E ESPAÇO AÉREO.

SEÇÃO I

INCIDÊNCIA

Art. 188. A Taxa tem como fato gerador a atividade municipal de vigilância, conlrole e fiscalização do
cumprimento das exigências municipais a que se submete qualquer pessoa que ocupe vias e logradouros
públicos com veículos, barracas, tabuleiros, mesas, aparelhos e qualquer outro móvel ou utensílio para fins
comerciais ou de prestação de serviços.

sEÇÃo II

SI].IEITO PASSIVO

Art. 189. Contribuinte da Taxa e a pessoa fisica oujurídica que ocupa áreas nas üas e logradouros públicos
nos termos do artigo anterior.

SEÇÃO ilI
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cÁlcuro DA TAxA

ArL 190. A Taxa será calculada de acordo com a tâbela do Anexo VL

sEÇÁo rv

LANÇAMENTO

Art l9l' A Taxa será lançada em nome do contribuinte com base nos dados do cadastro econômico-social

SEÇÃo v

annrcaoeçÃo

ArL 192' A Taxa será arrecadada de acordo com a periodicidade prevista no Anexo vI desta Lei.

cepÍruloxru

TAXA DE VTGILÂNCIA SAIVTTÁRr,I

SEÇÃO I

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA

Art' 193' A taxa de vigilância Sanitríria e devida para atender despesas do serviço Municipal de vigilância
Sanitária.

sEÇÃo tr

STUEITO PASSI\'O

Art' 194' o contribuinte da Íaxa é pessoa natural e/ou pessoa jurídica que desenvolvam atividades que
sejam objerivo da ação de Vigilância Sanitária, definida naler.

SEÇÃO III

BASE DE CÁLCULO

Art' 195' A Taxa de vigilância SaniÍiria será recolhida de acordo com os valores fixados pelo Anexo vII àesta lei.
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snÇÃo rv

LANÇAM[INTO

Art. 196. A Taxa será lançada em nome do contribuínte, com base nos dados de cadastro econômico-social
sempre no inicio do exercício anual de atividade para as renovações e no ato de abertura do estabelecimento
e inicio de atividade para as novas inscrições, a requerímento da parte ou por arbitramento.

AÍt.191. A laxa prevista nesta seção deve ser renovada anualmente pelos valores constantes do anexo VIII
por ser dependente de policiamento administrativo relativo aos critérios legais p€rtinentes ao funcionamento
'le atividades na circunscrição municipal.

Art. 198. O contribuinte é obrigado a comunicar à Prefeitura, dentro de 15 dias, para fins de atualização
cadastral. as seguintes ocorrências:

I - alteração da razão social ou do ramo de atividade.

Il - alteração na forma societária,

III - alteração das instalações e equipamentos de natureza sanitária no estabelecimento

Art. 199. A licença não poderá ser concedida por período superior a um ano

sEÇÃo v

ARRECADAÇÃO

\+rrú. 2fi). A Taxa será anecadada mediante a expedição de Documento de Arrecadação Municipal pelo
Setor de Tributos com pr.vo de vencimento da parcela única para 30 dias após sua emissão.

l CAPÍTTJI,O XIV

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

Art.20l. Pela prestação de serviços díversos, inclusive quanto às concessões, serão cobradas a seguintes
tâxas

I - apreensão e deposito de animal, veículo ou mercadoria;

II - guarda de animal para abate e/ou comercialização;
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III - alinhamento e nivelamento,

IV - avaliação de imóveis para efeito de cobrança do ITBI;

V - Utilização de Meios de Publicidade

Parágrafo Único. A arrecadação da taxa de serviços diversos será feita quando o ato for praticado,
assinado ou visado, ou o instrumento formal for protocolado, expedido, anexado, fomecido ou devolvido, ou
ainda quando o serviço for prestado, antecipado ou posterionnente, de acordo com o anexo VIII desta Lei.

'vírt. 2O2. Ficam isentos da taxa os requerimentos e certidões relativas aos servidores municipais, ao serviço
de alistamento militar ou para fins eleitorais e as certidões para defesa de direitos e esclarecimentos de
situação de interesse pessoal.

C.{PI',ItiLO XV

TA.XA DE CONSERVAÇÀO DOS CENTITÉRIOS

Art 203. Pela prestação de servíços de conservação e manutenção dos cemitérios, serão cobradas a
seguintes taxas:

l - pela aqüsição de espaço e construção de sepultura,

lI - pela remoção e transferência;

'{l - Pela alteração da titularidade

Parágrafo Único. O pagamenlo da taxa de aquisição de espaço no cemitério será feita mediante solicitação
e disponibilidade de espaço com confirmação de autoridade comp€tente os valores de acordo com o ân€xo
D( desta Lei.

Art 2O4. Ficam isentos os pobres na forma da lei mediante Declaração de Pobreza expedida de forma
circunstanciada e justificada sobre o estado de pobreza do requerente, pela Secretaria de Ação Social do
Municipio.

CAPiTTILO X\'I

INFRAÇÔES E PENALIDADES RELATWAS ÀS TAXAS
DE PODER Df, POLÍCL{
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Art. 205. As inlrações serão punidas com as seguintes penalidades

I - Cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir as condições exigidas paÍa a sua

concessãol

II - Multa de 100 % (cem por cento) do valor da Taxa, no exercício de qualquer atividade sujeita ao poder
de policia sem a respectiva licença;

III - Multa de 25% (vinte e cinco) do valor da Taxa no caso de não observância do dispositivo no Art. 145

\r{/ - apreensão de equipamentos e objetos expostos em vias e logradouros públicos em caso de não
cumprimento no prazo da lei da primeira notificação para regularização de licença de qualquer especie,
inclusive de materiais e equipamentos de construgão no local da obra.

V - a cada reincidência aplicação da multa correspondente mais 20% (vinte por cento) desse valor por ato
administrativo de Poder de Polícia.

§ l'. O contribuinte da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento estará sujeito ao fechamento do
estabelecimento quando deixar de cumprir as intirnações expedidas pela Prefeitura no prazo de i5 (quinze)
dias da referida intimação.

§ 2'. Os veiculos de publicidade poderão ser removidos sumariamente pelo Poder Público quando afixados
sem previa autorizaçâo da PreÍ'eitura e recolhidos à garagem municipal, sem prejuizo das despesas
decorrentes da remoção e armazenamento.

^ 3'. Na hipotese de descumprimento, por parte do contribuinte da obrigação prevista em lei para
Ygularização das Taxas de Poder de Poder Polícia previstas nesta Lei, a Prefeitura poderá, assegurando a
ampla defesa no prazo compativel ao tempo previsto em cada Taxa, aplicar o poder de interditar, apreender,
cassar, impedir, Íemover, cancelar e demolir, sempre atendendo ao interesse público.

CAPiTT]LO XVtI

DOS PREÇOS PUBLICOS

Art. 206. Os preços públicos serão cobrados pelos serviços de quaisquer naturezas prestados pelo
Municipio, pelo uso de bens públicos, e pelo fomecimento de utilidades produzidas ou não por estes, e não
especificamente incluido neste código como taxas.

AÍ1.2O7. Quando não lor possível a obtenção do custo unitário para a fixação de preço, serão considerados
o custo lotal de serviço verificado no último exercício, a fl utuação nos preços de aquisição dos fatores de
produção do serviço e o volume dos serviços prestados e a prestar.
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§ l'. O volume do serviço será medido, conforme o caso, pelo núrnero de atividades produzidas ou
f6msçides, pela media de usuário atendido e outros elementos pelos quais se possa apurá-lo.

§ 2'. O custo total compreenderá

| - O custo de produção;

II - A manutenção e administração do serviço

'rI - As reservas para manutenção do equipamentol

IV - A expansão do serviço

ArL 208. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar os preços

I - Dos serviços, ate o limite de recuperação do custo total;

Il - Pela utilização de áreas p€rtencentes ao município edificadas ou não, até o limite de 30% (trinta por
cento) do valoÍ venal do imóvel, mensalmente.

§ l'. A fixaçâo de preços além dos limites previstos nos incisos I e II será cobrada de acordo com o anexo V
desta Lei.

Art, 209, Os preços se constituem.

- - dos serviços de natureza industrial, comercial e civil, prestados pelo municipio e susceptiveis de
YÍploração por empresa privada a saber:

a) execução de muros ou passeios;

b) roçagem e limpeza, inclusive extinção de formigueiros e retirada de entulhos de teÍrenos;

c) escavações, aterros, terraplanagem, inclusive destinados a regularização de Ioteamentos

d) Transporte coletivo;

e) Mercados e entrepostos.

f) Matadouros,

g) fomecimento de energra.
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II - da utilização de servigos públicos municipais como contra prestação de caráter individual ou unidade de
fomecimento, tais como:

a) Fomecimento de plantas, projetos, placas, cópias fotográficas, heliográficas, fotostáticas,
mimeografadas e semelhantes, inclusive carteira de identificação;

b) Fornecimento de alimentação ou vacinas a animais apreendidos ou não;

c) Prestação de serviços tecnicos: demarcação e marcação de áreas de terrenos, avaliação de propriedade
'nobiliária 

e vistoria.

d) Expedição de certidões de qualquer naluÍez.a, inclusive de quitação de tributos municipais, elaboração
de laudos lavratura de termos de contÍato e de transferência, buscas e segundas vias de documentos.

e) Apresentação de petições e documentos às repartições municipais para apreciação e despacho;

f) lomecimento de cademetas, placas, carteiras, chapas, plantas fotográficas, heliográficas e semelhantes;

Ill - do uso de bem ou de serviço público, a qualquer titulo os que o utilizarem

a) iíreas pertencentes ao Municipio;

b)áreas do dominio público;

c)espaços em próprios munrcipais para guardar de objetos, mercadorias, veiculos, animais ou a qualquer
'Itro título;

d) os serviços dos cemiterios

IV - pela exploração de serviço público municipal sob o regime de concessão ou permissão.

V - pela utilização de serviço público municipal como contraprestação de caráter individual;

Parágrafo Único. A enumeração referida neste artigo é meramente exemplificada, podendo ser incluídos no
sistema de preços públicos quaisquer outros serviços de natureza semelhante ao enumerado.

Art. 210. Aplica-se aos preços, no tocante, a lançamento, cobrança, pagamentos restituição, fiscalização,
domicílio, obrigações acessórias dos usuii,rios, dívida ativa, penalidade e processo Í'iscal, as mesmas
disposições da presente lei com relação aos tributos, e de conformidade com o decreto que estabelecer o
pÍeço.
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Art. 211. A fixação dos preços para os serviços prestados exclusivamente pelo Município terá por base o
custo unitário.

AÍt.212. Quando não for possível a obtenção do custo unitário, para a fixação do preço será considerado o
custo lotal do serviço verificado no último exercício, a flutuação nos preços de aquisição dos fatores de
produção do serviço e o volume de serviço prestado e a prestar.

§ 1o. O volume do serviço senl medido, conforme o caso, pelo número de utilidades produzidas ou
fornecidas, pela media de usuários atendidos e outros elementos pelos quais se possa apurá-lo.

§ 20. O custo total compreenderá o custo de produção, manutenção e admínistração do sewiço e bem assim

\/ reservas paÍâ recuperação do equipamento e expansão do serviço.

Art 213. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar os preços dos serviços ate o limite da recuperação do
custo total e, além desse limite, a fixação dependerá de lei.

ArL 214- O não pagamento dos debitos resultantes do fomecimento de utilidades produzidas ou do uso das
instafações e bens públicos, em raáo da exploração direta de serviços municipais, acaruetará, decorridos os
prazos regulamentares, o corte do fomecimento ou a suspensão do uso.

Parágrafo itnico. O corte de fornecimento ou a suspensâo do uso de que trata este artigo e aplicável
também, nos casos de outras infrações praticadas pelos consumidores ou usuários.

Art. 215. Aplica-se aos preços, no que couber, todos os dispositivos da presente Lei.

TITULO Tt

DO PROCEDINIENI'O FISCAL

CAPITI.ILO I

PRII\,IEIRA [r\iSTANCIA ADI\{IN ISTRATIVA

Art 216. O procedimento fiscal terá início com

I - A lawatura do auto de infração;

II - A lavratura do termo de apreensão de livros ou de documentos fiscais;

III - A impugnação. pelo sujeito passivo, de lançamento ou ato administrativo dele decorrentei

IV - Qualquer fato que enseje em procedimento obrigatório de Fazenda Pública.
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AÍ1.217. Verificando-se infração de dispositivo da legislação tributária, que importe ou não em evasão
fiscal, lavrar-se-á o auto de iniiação.

'rI - A descrição clara e precisa do fato que constitui a infração e, se necessário, as circunstâncias
.preliminares,

IV - A capitulação do fato, com citação expressa do dispositivo legal infringido que defina a infração, e do
que lhe comine penalidade;

V - A intimação para apresentação de defesa ou pagamento do tributo, com os acréscimos legais ou
penalidades, dentro do prazo de 1 5 (quinze) dias;

VI - A assinatura do agente atuante e a indicação de seu cargo ou tunção;

VII - A assinatura do autuando o ou infrator ou a menção da circunstância de que não pode ou se recusou a
asslnar.

§ l'. A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua falta ou recusa em nulidade do auto ou
agÍavamento da infração.

§2'. As omissões ou incorreçôes do auto de infração não o invalidam, quando do processo constem
elementos sulicientes para a determinação da infiação e a identificação da pessoa do infrator.

Art 219. O processamento do auto terá um curso histórico e informativo, com as folhas numeradas e
rubricadas, bem como os documentos, informações e pareceres.

Art.22O. O autuado será intimado da lawatura do auto de infração

I - Pessoalmente, no ato da lavratura, medianle entrega da cópia do auto de inliação ao próprio autuado, seu
representante ou mandatário, contra assinatura do recibo, datado no originall

II - Por via postal registrada, acompanhada de cópia de auto de infiação, com aviso de recebimento a ser
datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicilio,
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III - Por divulgação feita em qualquer meio de divulgação oficial do município, na sua integra ou forma
reduzida, quando improficuos os meios previstos nos incisos anteriores;

IV - por intermédio de mensagem enviada por correio eletrônico, mediante confirmação do recebimento da
mensagem

V - notificação eletrônica, quando o contribuinte lbr usúrio do processo tributário eletrônico da Pazenda
Municipal;

Art. 221. Conformando-se o autuado com o auto de ínÍiação e desde que efetue o pagamento das
'nportâncias exigidas dentro do prazo de 15 dias dias contados da respectiva lawatura, o valor das multas,

.t (ceto a moratóna, será reduzida de 50% (cinqüenta por cento).

{rt.222, Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias, existentes em poder do contribuinte
ou de terceiros, desde que constituem prova de infração da legislação tributária.

Parágrafo Único. A apreensão pode compreender livros ou documentos, quando constituírem prova de
fraude simulação, adulteração ou falsifi cação.

AÍr. 223. A apreensão será objeto de lavratura do termo de apreensão, devidamente fundamentado,
contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, com indicação do lugar onde ficaram
depositados e o nome do depositário, se for o caso, alem dos demais elementos indispensáveis à
identificação do contribuinte e descrição clara e precisa do fato e a indicação das disposições tegais.

Parágrafo Único. O autuado será intimado da lavratura do termo de apreensão, na forma da intimação da
lavralura do auto de infração.

á,ÍL 224. A restituição dos documentos e bens apreendidos será feito perante recibo

Ãrt.223, O sujeito passivo poderá impugnar exigência fiscal, independentemente do previo depósito, dentro
do prazo de l5 (quinze) dias, contados da notiÍicação de lançamento, da intimação do auto de infração ou
do termo de apreensão, mediante defesa por escrito, alegando, de uma só vez, toda a matéria que entender
útil ejuntando os documentos comprobatórios das razôes apÍesentadas.

a) A autoridade julgadora a quem é dirigida;

b) A qualificação do inÍeressado c o endereço para intimaçâo;

c) Os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
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d) As diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde que justificadas as suas razões;

e) O objetivo visado.

§ 2'. A impugração terá eleito suspensivo da cobrança e instaurará a fase contraditória do procedimento

§3'A autoridade referida na alínea "a" será o Secretario Municipal de Finanças

^rt. 
226. A autoridâde administrativa determinará de oficio ou requerimento do sujeito passivo, a

realizaçáo de diligências, quando as entender necessárias, fixando dias prazo e indeferirá a que considera
-.escindíveis, impraticáveis ou protelatórias.

Parágrafo Único. Julgada improcedente a impugrração, arcará com as custas o sujeito passivo

Art. 227. Preparado o processo para decisão, a autoridade administrativa proferirá despacho no prazo
máximo de 15 dias, resolvendo todas as questões debatidas e pronunciando-se sobre a procedência ou
improcedência da impugnação.

§ 1'. Decorrido o prazo definido neste artigo sem que teúa sido proferida a decisão, não serão computados
juros e coneção monetária a partir desta dâta.

§ 2'. O impugnado será notificado do despacho mediante assinatura do próprio processo. por via postal
regístrada ou por edítal quando se encontrar em local incerto e não sabido.

AÍí 228. Na hipótese de auto de infração, conformando-se o autuado com o despacho da autoridade
administrativa denegatório da impugnação e desde que efetue o pagamento das importâncias exigidas dentro
'r pri\zo para interposição de recurso, o valor das multas, exceto a moratória, será reduzido de 25% (vinte

\pr cento) e o procedimento tribuúrio arquivado.

CAPÍT{ILO II

SEGTINDA INS'IANCIA ADMINIST'R.A,I'IVA

AÍ1.229. Do despacho da autoridade administrativa de primeira instância caberá recurso voluntário para
Instância Administrativa Superior.

§l' O recurso terá efeito suspensivo da cobrança e deverá ser interposto dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de notiÍicação do despacho de primeira instância.

§2' A autoridade administrativa superior constante no caput deste artigo será o Secretário de Finanças
Rua João Alexandrê da Silva, 84 - Centro - CEP 55375{00 Calçado - Pemambuco

CNPJ 11 .034.74110001-00 Fone/Fax: (87) 3793-1255

I

Prefeitura Municipal de Galçado.rÍ#^^
§J -r-?/-r9 \É

I

I

I

I

I

I



Prefeitura Munici
Estado

Art.230. Quando o despacho da autoridade administrativa exonera o sujeito passivo ou o autuado do
pagamento do tributo ou de multa de valor originário superior a 25 (vinte cinco) U.F.M. recorrerá de oficio,
mediante declaração no próprio despacho.

ArL 231. A decisão, na Instâncía Administrativa Superior será procedida no prazo de até l5 dias, contados
da data do procedimento do processo, aplicando-se para a notificação do despacho as modalidades previstas
para primeira insLância.

Parágrafo Único. Decorrido o prazo definido neste artigo sem que tenha sido proferida a decisão, não serão

-computados juros e correção monetária a partir desta data.

Art.232. Da decisão da [nstância Administrativa Superior caberá pedido de reconsideração ao Prefeito, no
prazo de 15 dias.

Art. 233. São definitivas as decisôes de qualquer instância, uma vez esgotada o prírzo legal para
interposição de recurso, salvo se sujeitas a recurso de oficio.

^rt.234. 
Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelada multa fiscal, sem despacho da autoridade

adminístrativa.

Art. 235. Na hipótese da impugnação serjulgada improcedente, os tributos e penalidades impugnadas ficam
acrescidos de multa, juros de mora e correçâo monetária, a partir da data dos respectivos vencimentos,
quando cabiveis.

§ l'. O sujeito passivo ou o autuado poderão evitar, no todo ou em parte, a aplicação dos acréscimos na
forma deste artigo, desde que efetuem o pagamento do debito exigido ou o depósito premonitório da

.-r'rreçâo moneúria.

§ 2". Julgada procedente a impugnação, serão restituidas ao sujeito passivo ou autuado, dentro do prazo de
30(trinta) dias, contados do despacho ou decisão, as importâncias referidas no parágrafo anterior, acrescidas
da correção monetána a paÍir da data em que foi efetuado o pagamento ou depósito.

TITULO Iv

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I

FISCALIZAÇÃO
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Art. 236. Compete à Administração Fazendiiria Municipal, pelos órgãos especializados, a fiscalização do
cumprimento das normas da legislação tributária.

Parágrafo único: Para fins de cumprimento do Caput, a administração podeni desig,nar responsáveis, dentro
do seu quadro de servidores, para que exerça função de fiscalização com a finalidade de autuar e cumprir
todos os preceitos deste código.

Arí 237. A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas sujeitas à obrigação tribuúria, inclusive aos
casos de imunidade e isenção.

.-,rt. 238. A autoÍidade administrativa terá faculdade de fiscalização, podendo especialmente:

I - Exigir do sujeito passivo a exibição de livros comerciais e fiscais e documentos em geral, bem como
solicitar seu comparecimento à repartição comp€tente, para prestar informações ou declarações;

II - Apreender livros e documentos fiscais, nas condições e forma regulamentares.

Art. 239. A escrita fiscal ou mercantil, com omissâo de formalidades legais ou intuito de fraude fiscal, será
desclassificada, facultada à Administração o arbitramento dos diversos valores.

Art. 240. O exame de livros, arquivos, documentos, papeis e efeitos comerciais e demais diligências da
fiscalização podeÍão ser repetidos, em relação a um mesmo fato ou período de tempo, enquanto não extinto
o direito de proceder ao lançamento do tributo ou da penalidade, ainda quejá lançaáo e pago.

^rt. 
241. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as

informações do que disponham, com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

t - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio;

II - Os bancos, Caixas Econômicas e demais instituições financeiras,

III - As empresas de admínistração de bens;

lV - Os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - Os inventariantesl

VI - Os síndicos, comissários e liquidatririos;

\lII - Quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em razÃo do seu cargo, ofício, função,
ministerio, atividade ou profi ssão.
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Parágrafo Único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informaçôes quanto a fatos
sobre os quais o inlormante esteja legalmente obrigado a guardar segredo em razâo do cargo, oficio, função,
ministério, atividade ou profi ssão.

ArL 242.Independenternente do disposto na legislação criminal, e vedada a divulgação, para quaisquer Íins,
por parte de prepostos da Fazenda Municipal, de qualquer informação, obtida em razão de oficio, sobre a
situação econômico-financeira e sobre a natureza e o estado dos negócios ou atiüdades das pessoas sujeita a
fiscalização.

§ l'. Excetuam-se do disposto neste artigo unicamente as requisigões da autoridade judiciária. E os casos de

\-. estação mútua de assistência para ltscalização de tributos e permuta de informações entre os diversos
órgãos do Municipio e entre a União, Estado e outros Municípios.

§ 2', A dilulgação das informações, obtida no exame de contas e documentos, constitui falta grave sujeita a
penalidade da legislação pertinente.

Ar1, 243. As autoridades da Administração fiscal do Município. atraves do Prefleito, poderão requisitar
auxílio de força pública t'ederal. estadual ou municipal, quando vitimas de embaraço ou desacato no
exercício das funções de seus agentes, ou quando indispensável à efetivaçâo de medidas previstas na
legislação tribuúria.

SEÇÃO II

(]ONSTJLTA

^rt- 
2U. Ao contribuinte ou responsável e assegurado o direito de consulta sobre interpretação e aplicação

,-a legislação tribuúria, desde que feita antes da ação fiscal e em obediência a norrnas estabelecidas.

Art. 245. A consulta será dirigida a autoridade administrativa tributária, com apresentação clara e precisa
do caso concreto ou de todos elementos indispensáveis ao entendimento da situação de fato, indicados os
dispositivos legais e instruída, se necessário, com documentos.

ArL 246. Nenhum procedimento fiscal será promovido contra o sujeito passivo, em relação à especie
consultada, durante a tramitação da consulta.

Parágrafo Unico. Os efeitos previstos neste aÍigo não se produzirão em relação às consultas meramente
protelatórias, assim entendidos as que versarem sobre dispositivos claros da legislação tributária ou tese de
direito já resolvida por decisão administrativa ou judicial, definitiva em passada ou julgado.
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ArÍ 241. Na hipótese de mudança da orientação fiscal, a nova orientação atingirá a todos os casos,
ressalvado o direito daqueles que anteriormente procederam de acordo com a orientação vigente ate a data
da modificação.

{rt.248. A autoridade administrativa dará resposta à consulta no prazo de I 5 dias.

Parágrafo (lnico. Do despacho proferido em processo de consulta caberá pedido de reconsideração, no
prazo de 15 (quinze) dias contados da sua notificação, desde que fundamentado em novas alegações.

4rt.249, Respondida a consulta, o consulente será notiÍ'icado para, no prazo de I5 ( quinze) dias, dar
cumprimento a eventual obrigação tributária, principal ou acessória, sem pre-juízo da aplicação de

,-,nalidades.

Parágrafo Único. O consulente poderá quitar, no todo ou em parte, a oneração do eventual debito por
multa, juros de mora e correção monelária, efetuando o seu pagamento ou o depósito premonitório de
correção monetária. importâncias que, se indevidas, serão restituídas dentro do prazo de l5 dias, contados
da notificação do consulente.

sEÇÃo IIr

DÍVIDA ATIVA

Art. 251. A Fazenda Municipal providenciará pam que sejam inscritos na dívida ativa os contÍibuintes
inadimplentes com as obrigações tributárias.

Xt. ZSZ' Constitui dívida ativa tributária a proveniente de cred.ito dessa natureza, regulamente inscrito na
repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pelo regulamento
ou por decisão final proferida em processo regular.

Parágrafo Único. A cobrança de juros de mora não exclui, para os efeitos do artigo, a liquidez do credito.

Art. 253. O termo da inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará
obrigatoriamente:

I - O nonre do devedor e, sendo caso, um dos conesponsáveis, bem como, sempre que possível o domicílio
ou a residência de um ou de outros;

II - A quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;

Rua João Alêxandre da Silva, 84 - Centro - CEp 55375-000 Calçado - pernambuco
CNPJ 11.034.7411000í -00 Fone/Fax: (A7) 3193-1ZSs

I

I

Art.250' A resposta à consulta será vinculante para a administração, salvo se obtida mediante elementos
inexatos fomecídos pelo consulente.



il

Prefeitura Munici
Estado

III - A origem e a natuÍeza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja
fundado,

lV - A data em que foi escrita;

V - Sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o credito

Parágrafo Único. A ceÍtidão conterá, alem dos requisitos deste artigo, a indicação do liwo e da lolha de
inscrição.

AÍí 254. Fica o Poder Executivo autorizado a dar descontos especiais atraves de decreto na Dívida Ativa
\-/n campanhas de arrecadação, em caráter geral, podendo parcelar em ate 48 (quarenta e oito vezes), para

pessoa fisíca parcela mínima de 50 ( cinquenta ) UFM e para pessoa jurídica parcela mínima de 100 ( cem )
UFM; podendo dar desconto em cota única da divida ativa de até 100% (cem por cento) dos encargos (

multa e juros ) do tributo original, desde que atenda ao disposto no ârtigo 14 da Lei Complementar Federal
- LRF - no 101 de 04 de maio de 2000.

Aú. 255 Poderá a Fazenda Municipal levar a protesto ou proceder com a inscrição junto aos órgãos de
proteção ao crédito, de creditos oriundos da divida ativa municipal.'

Parágrafo Único. A inscrição referida no caput se dará após a inserção do débito na Dívida Ativa
municipal, mediante a celebração de convênio com as entidades para tal fim.

sEÇÃo ry

DO PARCELAMENTO DA DÍVIDA ATTVA NÃO TRIBTITÁRIA

Art. 256. Os debitos vencidos poderão ser parcelado administrativamente em até 48 (quarenta e oito)
prestações mensais e sucessivas, com exceção do IPTU e das taxas.

§l' A Íàlta de pagamento, no pÍ,vo devido, de 03 (três) pÍestações, sucessivas ou não, do debito parcelado.
implica no vencimento automático das parcelas restantes e autoriza sua imediata inscrição em dívida ativa,
com o coÍrespondente cancelamento das reduções de multa.

§2' O valor de cada prestação não poderá ser inferior a 50 ( cinquenta ) UFM

AÍt. 257. O parcelamento administrativo será requerido por meio de petição em que o interessado
reconheça a certeza e liquidez do débito fiscal.

Parágrafo único. O pedido de parcelamento administrativo necessariamente será instruido com prova de
pagamento da quantia correspondente à primeira parcela.

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55325-000 Calçado - pemambuco
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Art. 258. Poderão ser parcelados administrativamente inclusive os debrtos fiscais já ajuizados, desde que
não exista sentença e sejam resguardados os honorários advocatícios previstos em lei municipal própria.

Art.259. Quando do parcelamento de debito pertinente ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis
Inter Vivos - ITB[, somente será lawado ou registrado o instrumento, termo ou escritwa, conforme o caso,
após o pagamento de todo o parcelamento.

SEÇÃOV

CERTTDÃO NT]GATIVA

{rt.2@. A pedido do contribünte será fomecida certidão negativa de tributos municipais, nos termos do
requerido, com validade para ó0 (sessenta) dias.

AÍ1.261. Terá os mesmos efeitos da certidão negativa a que ressalvar a existência de creditos não vencidos,
sujeitos à reclamação ou recursos com efeito suspensivo ou em curso de cobrança executiva com efetivação
de penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

{rt.262. A certidâo negativa fomecida não exclui o direito de a Fazenda Municipal exigir, a qualquer
tempo, os debitos que venham a ser apurados.

Art. 263. O Município não celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem que o
contratante ou proponente faça provar, por certidão negativa, da quitação de todos os tributos devidos a
Fazenda Municipal, relativos a atividades em cujo exercício contrata ou concoÍÍe.

sfÇAo vr

DAS MI]LTAS APLICADAS E NÃO PREVISTAS EM CAPiTULO PRÓPRIO

ArL 264. São passíveis de multa por infração para todo e qualquer tributo deste Código, quando não
prevista em capitulo próprio:

I - De 50 ( cinquenta ) U.F.M. a falta de inscrição ou de comunicação de ocorrência de qualquer ato ou fàto
que venha a modificar os dados da inscrição, dentro do prazo de 15 dias;

ll - De 100 (cem) U.F.M. a falta de comunicação de cessação das atividades, dentro do prazo de l5 dias;

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
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III - De 200 (duzentos) U.F.M. o contribuinte que se negar, dentro do prazo de 08 (oito) dias a prestar
informações ou apresentar liwos ou documentos fiscais e comerciais.

IV - De 150 (cento e cinquenta) U.F.M. os que embaraçarem, dificultarem ou impedirem a ação
fiscalizadora de qualquer modo ou forma, alem do arbitramento do seu movimento econômico conÍbrme o
previsto nesta lei;

V - De 40% (quarenta por cento) do valor do tributo, o debito resultante da falta do recolhimento sobre
operaçôes escrituradas nos livros fiscais ou contábeis, ou pela falta de pagamento dos valores do imposto
fixado por estimativa;

.-,'I - De 50% ( cinquenta por cento ) do valor do tributo:

a) O início ou prática de atos sujeitos a taxa de licença sem o respectivo pagamento;

b). Aos quais deixarem de emitir os documentos fiscais.

| - De 75Yo (setenta e cinco por cento) do valor do tributo, o débito resultante de operação não escriturada
nos livros fiscais e contiíbeis, ainda que isentas;

II - De 100% (cern por cento) do valor do imposto devido, ou daquele que o seria no caso de isenção,
referenle ao ato praticado irregularmente, nas seguintes ocorrências:

a). Aos que deixarem de recolher aos cofres do Municipio, nos pÍ{rzos regulamentares, o imposto retido nâ
fonte;

h)- Aos que realizarem operações sem terem requeridojá sua inscrição na repartição competente; e,

c). Aos que emitirem documento fiscal, com indicação do valor diferente do valor real da operação.

I - De 807ó (oitenta poÍ cento) do valor da operação, os que adulterarem, viciarem ou falsificarem livros ou
documentos fiscais, para iludir a fiscalização ou fugir do tributo, ou proporcionarem a outrem, a fuga do
pagamento deste;

rI - As infrações não especilicadas nesta lei será aplicada multa de 6 (seis) u.F.M. Ao mês.

ArL 2ó5. A reincidência em infração da mesma natureza punir-se-á com multa em dobro e, a cada nova
reíncidência, aplicar-se-á, essa acrescida de 20%o (vinte por cento).

Parágrafo Único. Considera-se reincidência a repetição de falta idêntica pelo mesmo contribuinte,
anteriormente responsabílizado em virtude de procedimento fiscal.

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP SS3ZS-000 Calçado - pemambuco
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Ãtt.266. Em caso de sonegagão í'iscal, as multas previstas no artigo 254 serão aplicadas em dobro, sem
prejuízo da ação criminal que couber.

Parágrafo Único. Para os efeitos desta Lei, considera-se sonegação fiscal a ação ou omissão dolosa do
contribuinte, com ou sem concurso de terceiros em beneficio daquele:

I Tendente a impedir ou retardar, total ou parciahnente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendária

a) Da ocorrência do fato gerador da obrigação tributiíria principal, sua natureza ou circunstâncias
materiais:

b) Das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributiria principal ou
crédito tributário correspondente.

II- Tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente a ocorrência do fato gerador da
obrigação tributríria principal ou a excluir ou modificar as suas características essenciais de
modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou deferir o seu pagamento.

sEÇÃovII

DA ATTIALIZAÇÃO lÍONETÁRIA

^rt.267. 
Quando não recolhidos nos pÍ.tzos legais, os débitos para com a Fazenda Pública Municipal serão

atualizados mensalmente, constituindo período inicial o mês em que a obrigação deveria ter sido paga.

parágrafo único. Serão atualizadas monetariamente, por meio da adoção da variação do indice de Preço ao
'*cnsumidor Ampliado - IPCA-E, ou outro que o substitua, constituindo período inicial o mês do
recolhimento indevido.

Art. 268. As multas de mora e poÍ infração serâo aplicadas sobre o valor do debito devidamente atualizado.

sEÇÃo vIIr

DOSJUROS DE MORA

AÍt. 269. Aos débitos para com a Fazenda Municipal, não integralmente pagos nos przvos legais, serão
aplicados juros de mora de l% (um por cento) a partir do dia imediatamente postenor ao vencimento,
acrescendo-se mais lo% (um por cento) a cada mês, apos o dia correspondente ao do vencimento, até a
liquidação do débito.

Parágrafo único. Os juros de mora serão calculados sobre o valor do tributo devidamente atualizado
Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEp 55375-000 Calçado - pemambuco
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TITULOV

»rsrosrçôrs FrNArs

ArL 270. Todos os atos relativos à matéria fiscal serão praticados dentro dos prazos fixados na Legislação
Tributriria.

§ l'. Os prazos serão contínuos, excluído, no seu cômputo, o dia do início e incluido o dia do vencimento

§ 2'. Os pr^zos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente na repaÍição em que tenha curso o
processo ou deve ser praticado o ato, prorrogando-se, se necessário, até o primeiro dia útil.

ÃrL 271. Consideram-se integradas à presente lei as tabelas dos anexos que aacompanhamdelàXIII.

AÍt. 272. Fica instituída a Unidade Fiscal do Município do CALÇADO, indicada pela sigla U.F.M.,
aplicável a todos os tributos e multas que dela precisarem se utilizar como valor de referência, e que será
expressa em moeda corrente.

§liOvalordaU.F.M.édeR$1,00(umreal)passandoavigoraraladejaneirode202l.

§ 2e. Fica o poder executivo autorizado a atualizar a U.F.M., com base no IPCA-E ou outro que venha a
substituí-lo, por meio de Decreto.

' ú273. Ao contribuinte em debito para com a fazenda Municipal, fica vedado em relação aos órgãos da
\Ádministração Munici pal :

I - receber quantias ou creditos de qualquer natureza;

II - participar de licitações;

trI - usufruir beneficio fiscal instituído peta legislação tributrária do Municipio;

lV - Obter licença de qualquer natureza.

Arí 274. Fica o Poder Executivo autorizado a assinar convênios com órgãos municipais, estaduais e
federais visando à troca de informações, arrecadação ou fiscalização de tributos.

Rua Joáo Alêxandre da Silva, 84 - Centro - CEp S53ZS-O0O Calçado - pernambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 {0 Fone/Fax: (87) 3293-1 25S
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ArÍ 275. A Fazenda Municipal poderá realizar a compensação de creditos tributários em dação em
pagamento de bens imóveis, mediante laudo avaliátório, para quitação de débitos vencidos e vincendos ou
através de expropriação atraves de encontro de contas com o expropriado.

Art.276. Fica o Poder executivo autorizado a expedir decreto anuais com o intuito de atualizar os tributos
previstos nesta Lei, com base no IPCA-E ou outro que venha a substituí-lo.

Art.271. Ficam revogadas todas as isenções não confirmadas por esta lei

Art,278. O Poder Executivo municipal poderá realizar sorteios com a finalidade de otimizar a arrecadação
'.ibutriria.

Art. 279. Esta Lei entrará em vigor em 0 I de Janeiro 2021 , revogando-se a disposições em contrário

Gabinete do Prefeito. 30 de dezembro de 2020.

Francisco Expedito da ra

Prefeito

Rua João Alêxandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pêmambuco
CNPJ 1 1.034.7411000'1-00 Fone/Fax: (87) 3793-1255
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ANEXO t
TABELA PARA LANÇAMENTO COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE

QUALQUER NATUREZA

I - Quando o serviço for prestado em caráter pessoal pelo própno contribuinte, o imposto será devido de

acordo com a seguinte tabela:

PROFISSIONAIS ATITONOMOS LIfm

Nível superior 500

1.1.002 Nivel médio 300

t.l.00l Demais proÍissionais 100

Cód

.1.001

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 L034.74110001-O0 Fone/Fax: (87) 3793-1255
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ANEXO TI
TÂBELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA

LOCALIZAÇÃO E FI.INCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS

2.1.N2

2.3.008

2.3.0(»

Rua João Alexandrê da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 1 . 034. 74 1 /000 1 {0 Fone/Fax: (87 ) 37 93-1 255

Código ATIVIDADE tj.F.llt.
AGRICIILTT|RA, SILVICTILTURA E CRIAÇÃO

2.1.001 Ate l0 empregados 200

Acima de l0 empregados 300

INI) STRI^S E FABRJCOS

2.2-0$t Ate 10 empregados 200

2.2.002 Acima de l0 empregados 500

2.2.N3 Extração de minerais de qualquer natureza 300

COMERCIO

2.3.00r Armarinhos 100

2.3.002 Atacadistas em geral 150

Autopeças e Revendedoras de Pneus 150

2.3.004 Bar 50

2.3.00s Barracas 5C)

2.3.006 Boteco 50

2.3.007 Churrascaria 150

Comercio de Defensivos Agrícolas, Adubos, Fertilizantes, Sementes, Corretivos

do Solo

200

Comercio de Produtos de Higiene e limpezas 150

2.3.0r0 Comercio Va§ista Artigo, Rações p/ Animais, Aves, Peixes 150

2.3.011 Comercio Varej ista Couro, Artesanato, BÜuterias 100

2.3.O12 Comércio Varejista de Combustíveis Derivados de Petróleo por unidade de

bomba de abastecimento

200

2.3.013 Comercio Varejista de Estivas e Cereal 100

2.3.01d Comercio Varejista de Madeiras 150

2.3.01s Deposito de Gas t50

2.3.01ó Estabelecimentos precários (sem empregados ou auxiliares) 50

2.3.O11 Farmácias 150

2.3.018 Frigorífico t00

2.3.019 .loalhana 100

I
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2.J.036

2.3.037

2.1.O12

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375{00 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 40 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

2.3.027 Oticas 100

2.3.O28 Padaria até 50 m2 100

2.3.029 Padaria cima de 50 m2 200
2.3.030 Perfumaria e Produtos de Beleza 150

2.3.031 Restaurante

Revendedora de veículos

r00

2.3.032 250

2.1.033 Revendedora motos 200

2.t.034 Son-eterias, Docerias, Bombonieres 100

2.t.035 Supermercados acima de 100m2 250

Supermercados ate 100 m2 150

Vidraçarias, Carpinteiros. Gessos

Atividades Nâo Especifi cadas

100

2.t.018 150

PRIS'IADORI]S DE SERVTÇOS

2.4.001 Bancos L000

2.4.N2 Correios 500

2.1.003 Lotericas 500

2.4.00,r Clínicas, Hospitais e Laboratórios 200

2.4.005 Construção Civil e Hidráulica 300

2.,t.006 Corretoras 200

2.4.007 Empreiteira 300

2.4.008 Escritório e Consultório de Profissionais 200

2.4.010 Clubes Sociais, Casa de Shows, Danceterias, Boates Similares 500

2.,t.011 Holeis, Moteis e Similares. Por quarto 50

Ensino de Qualquer Crau ou Natureza 300

2.1.013

2.4.014

Lava jato 100

Agência de Passagens l0c)

2..t.0rs Salão de Beleza e Similares 100

2.{.016 Posto de Lavagem e Lubrificação de Veículos t00

2.4.O17 Moto-táxi 50

2.4.0r8 Táxi Passeio - Automóvel por veiculo 150

2.1.019 Transporte Coletivo e Alternativo Vanrcamionetas,il(ombis e Similares por
veiculo

200

2.4.021) Transporte Coletivo e Altemativo - Ônibus por veiculo 200

2.4.021 Transporte Escolar por veiculo t50

2.1.O22 Transporte de Agua ( cano pipa ) por veiculo 150

2.4.O23 Cartórios Oficiais em Geral 300

oy#^
úr-a- Yr--cú 0
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2.4.026

2.4.021

2.6.Ut4

2.6.005

2.4.0t8 Táxi Passeio - Automóvel por veiculo 150

2.4.019 Transporte Coletivo e Altemativo - Vans/CamionetaVKombis e Similares por
veiculo

200

2.1.O20 Transporte Coletivo e Altemativo bus por veiculo 200
2.4.021 Transporte Escolar por veiculo 150
2.1.022 TranspoÍe de Agua ( cano pipa ) por veiculo 150
2.1.023 Cartórios Oficiais em Geral 300
2.4.$24 Teatros 100
2.{.025 Ofi cinas Lanlernagem, Pinturas, etc 100

Locadoras de Veículos em Geral 200
Serviços de Fotocópias, Microfilmagens, etc. t00

2.4.028 Prestadoras de Serviços, Segurança, Vigilância, Mão de Obras 200
Sen'iços Topográficos em Geral 100

2-4.030 Associações em Ceral com fins lucrativos 150
2.4.031 MEI - Micro Pequeno empreendedor Isento
2.4.032 Atir. idades Não Especificadas

2.5.001

EVENTI]AL OTI AMBTILAN'IE E 0ti.tROS
Comercio ou atividade eventual r ano 50

2.s.002 Comercio ou atividade ambulante, por ano

TORRES/ PLACAS/ANTENA
2.6.001 Tones telefônicas por unidade ( tim-claro-oi-vivo s.000
2.6.OO2 Torres eólicas por unidade 5.000
2.6.003 Antenas de Transmissão e Rece pção de Dados e Voz por unidade -5 000

Antenas de transmissão de sinal de Intemet ( pequeno porte ) 300
Placas de energia solar por m2 50

Rua Joáo Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEp S5375-OOO Calçado - pemambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 40 Fone/Faxj (87) 3793-1 2Ss
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ANEXO III
TABELA PARA COBNANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDAI}E

I. Letreiro e painel instalado em estabelecimento

II. Anúncio instalado em ônibus

IX. Propaganda sonora instalada na área pública

X. Outro tipo dc propaganda na rlrea pública

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 1 .034.7411000'1-00 Fone/Fax: (87) 3793-1255

Discrição Valor UFM

50.00 por m:/ano

200.00 por ano

100.00 por anolIl. Anúncio instalado em outros veículos

50.00 por autorizaçâoIV. Cartazcs

50.00 por milheiroV. Distribuição de prospectos ou panfletos

300.00 por anoVl. Outdoor

500.00 por anoVII. Totens instalados em logradouros públicos

200.00 por anoYIII. Propaganda sonora instalada em veículos

300.00 por ano

200.00 por ano
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TAxA DE LrcENÇA paRA ExECUÇÃo DE oBRAS E URBANTzAÇÃo nr Ánnes
PARTICTJLARES

4.2 002

2 003

45002

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - pemambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 {0 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

COD DISCRINIIN I"l.F.M.
reconstnrção, reforma, ampliação, demolição, reparo de predio, será cobrado

conforme tabela de classifi 12 meses

Alvará de Construção,
abaixo

4. I 001 cada m'a 2
Alinhâmentos ou nivelamen tos, válidos r 12 mesqs:
4 2 001 I

5Drenos, sargetas , canalizzção e quaisquer escavações, nas vias

Drenos, sargetas, canalização e quaisquer escavações, nas vias públicas onde
houver calçamento, sem prejuizo da cobrança de danos causados, por metro
linear

Para os meiros l0 mts

licas, meÍro linear

8

42004 Colocação ou substituição de bombas de combustiveis ou lubrificantes, inclusive
ues, r unidade

30

r área construída
.1 3 001 Ir m: edificadoa

Arruâmentos
4.4 00r Aprovação de arruamento com área ate 20.000m2, excluidas as áreas destinadas a

lo UTOS licos, m-
0,50

44002 S or a 20.000 m'? cada m' 1.50
Loteâmento e PlâÍtâs de ed
45001 Com área ate 10.000 m:, excluidas as áreas destinadas a logradouros públicos e

AS rm-ues am doados ao Munici IO,

0,50

Com área superior 10.000 m:, excluídas as áreas destinadas a logradouros
rm()am doados ao Municíueblicos e as

0,70

de de Loteamen Desmembramento e Remembramento .

4.6,001 cada m2 de área a lotear I
46002 Para cada m2 de árca a desmembrar I

46003 Para cada m2 de área a remembrar
rm2

4.7.001 de cal ento 100
47 002 de asÍàlto 150

Retirada rm'
48001 Entulho 20
48002 Arvores

Meio - Ambiente
4 9 001 500
4.9.002 de eto

Vistoria
A 1.000

I

.lr
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4.9,003 Alvara de Funcionamento 1.000

ANf,XO V
TABEIÁ PARÀ COBRÀNÇÀ DA

TAXA ItE LICENÇA Df, ABÂTE DE A]\IMAIS

5.1.003
5. t.004

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ I 1.034.74110001-00 Fone/Faxr (87) 3793-1255

Cód. Animal U.F.M.
5.1 001 Bovino 30
51002 Caprino t5

Suino 15

OuÍos n{q especificados l0

^
tl
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ANEXOVI
TABELÀ PARA COBRANÇA I'A TAXA DE LICENÇA

PARA OCUPAÇÃO DE EM 1'IAS E, LOGRADOUROS PÚBLTCOS NA
SUPERFÍCIE, SUBSOTI} E ESPAÇO AÉ,REO

Prefeitura Munici
Estado
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6.t.000

t.4.003

CODIGO ESP}-CIE t,.t-.1!t
FEI RANTf, S/AMBULANTES/EXPOSITORf, S/OL]TROS EM VIA
púrLrca:

6.1.001 ATE 2 M' )
6.1.002 DE2ATE4M' J
ó.1 .003 DE4ATE6M' 5

6.1.004 Acima de 6 M'2 8

6.2.000 TARTMBAS DE AÇOUGtTES
6.2.00 r ATE 2 M2 3

6 2.002 DE2ATE4M2 ,5

6.2.003 Acima de 4 M2 7

6.3.0,00 Barracas / Quiosques/Boxes
ó.3.001 Até l0 mts' J
63002 Acima de l0 até 20 mts'? ,)

6.4.000 Circos
6.4.00 t Categoria especial 50
6.4 002 Categoria popular 20

Parque de Diversões e outros 50

,tÉ-^
ír--lr. yr'i, v

tl

I
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AIYEXO VII
TABD,LA rARA CoBRANÇA DA TAXA DE vrcn Âxcu slxn (nH

ESTABELECTMEI{To coMERCrÀr§, rNDUsrRrAIs, DE pREsrAÇÃo »s sERvrÇos E
SIMILARES

Rua João Alexandre dê Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 1 1.034.74110001-O0 Fone/Fax: (87) 3793-1255

YIGILANC IA SAN ITAIILA.
7.t.ffxl COMERCIO, INDUSTRIA,PRESTAÇÃo DE sERvIÇos

E §IMILARES
Quantidade UFM

7 l .001 Ate 30 m2 50
7r002 De 3l m2 até 60 m2 80
7.1.003 De 61m2 a 120 m2 150

7.1 004 De 121 m2 a200 m2 200
71 005 Acima 200 m2 4,00 ( por m2 )

7.2.000 ANALISE DE PROJETOS
7 2001 Análise e aprovação de plantas de edificações ligadas à saúde 100

7 2002 Para as demais atividades na forma discriminada neste anexo
o mesmo valor das taxas acima acrescidas de 50%

100

7 2003 Ampliação do estabelecimento 100

7 2004 Outros Serviços não especificados 50

7.3.000 INSPEÇÕES SANITÁRIAS SOLICITADAS
7 3.00r Inspeção simples solicitada por visita 50

73002 Inspeção simples, solicitada pela parte interessada incluindo o
respectivo relatóno por visita.

r00

I

I

Í
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ANEXO VIII
TABELA rARA coBRANÇA DE TAXA DE sERVIÇos púnrrcos DrvERSos

Rua Joáo Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 11.034.74í /0001-O0 Fone/Fax: (87) 3793-1255

rspÉcrr U.F.M.
8.r.000 EIPEDTÇÃo DE DocI"rMENTos
8. I00l Atestados: - por lauda 10

8.1.002 Declaração: por lauda 10

8. L003 Aprovação de Arruamento e loteamentos por unidade ( lote ) 5

8 l.004 Cada Portaria Contendo Aprovação Parcial ou Geral de Arruamento ou
'Loteamento" de Teneno

15

8.1.005 Baixa: de Qualquer Natureza, em Lançamento ou Registro l0
8.1.006 Certidões: por Lauda l0
8.2.000 CONCESSÕES _ ATOS CONCEDENDO
8.2.001 Favores, em Virtude de Lei Municipal l0
82002 Permissão ou Autorização para Exploração, a Titulo Precário de Serviço

ou Atividade.
20

8.3.0,00 GUIAS E DOCUMf,NTOS
8 3 00r Guias, Documentos de Arrecadação e Outros. .)

8.3.002 Segunda Via de Guias, Documentos de Arrecadação e Outros J

8.3.003 Petições, Requerimentos ou Recursos Dirigidos
Autoridades Municipais.

aos Orgãos ou 6

83004 Os Regrstros de Qualquer Natureza, Lavrados em Livro ou Fichas
Municipais por Páginas ou Fração.

10

8.3.005 Cópias de Plantas, Boletins de Cadastro ou Outro Documento Cadastral
por Folha.

l0

Avaliação de imóvel para efeito de cobrança do ITBI 5

83007 Emissão de qualquer documento de fé pública não mencionado nesta
tabela

5

8.3.008 Cópia de leis, decretos, portarias, instrução normativa, etc., por página J

8.3.009 Inscrição no cadastro de fornecedores l0
8.3.010 Retida de edital 100

83012 lnscrição no cadastro de fomecedores 5

8.4.000 Apreensão e deprósito de animal, solto nâ via pública, por unidade/dia

8.4.001 Bovinos l0

.rg#^^
!r|lL Y, 

"rÉd 1y

I
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8.4.002 Eqüinos e Suinos Adultos 5

Caprino ovino, muar e outros )
8.5.m0 Avaliações e Arremâtações
85001 Avaliação de imóvel para efeito de ITBI e IpTU por m, 1

85002 Arrematação em leilão realiztdo pelo município por cada R$ I .000,00
arrematados

5

8,6.fiXr Licença Pam Utilizaçâo De Meios De Publicirlade
8 6.001 instalação e utilização de veiculos de divulgação por m, em área

externa, por ano ou fração.
5

ANEXO IX
TABELA PARA COBRANÇA DE SERVIÇOS DTVERSOS

RELACIONADOS COM CEMTTÉNrOS PÚNITCOS

Rua Joáo Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55325-000 Calçado - pernambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 {0 Fone/Fax: (82) 3793-1 2Ss

I

I

I

I

I

I

I

ls + oo:

I
I

I
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Estado

ANEXOX
TABELA DA PLANTA GENERICA VALORES M2

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 -00 Fone/Fax: (82) 3793-1 255

Taxa anual de conservação e manutenção do cemitério
9. I .001 Sepultamento cova 50

9.1.002 Sepul tamento gaveta 30

91003 30

9. r.004 Exumação 50

9. t.005 Jazido perpetuo anual 100

9100ó Cremaçâo 200
9.1.007 Taxa de uisição do terreno por mt2 (concessão) 50

f. i 008 Taxa de remoção de cadáver 50

Taxa de transferência de cadáver 50

9.1.010 Taxa de transferência de titularidade t0
9l0ll Carta de aforamento l0
9 r 012 Taxa cemiterio tumulo cova anual 20

9. 1.013 Taxa cemiterio tumulo gaveta anual 30

91.0r4 Taxa cemiterio tumulo jazido anual 50

Obs. O não pagamento das taxas deste anexo credencia o Poder Público a transferir os restos
mortais para o ossuário público e abrir vaga para outro sepultamento independentemente de aviso
ou notificação.

LO(;RADOIIRO BAIRRO CEP PADRAO
AV. CANDIDO ALEXANDRE DA SILVA CENTRO 55.375-000
PRAÇA VEREADOR JOAO MONTEIRO DE
FREITAS

CENTRO

55 375-000
PRAÇA MANDU CAETANO CENTRO 55.375-000 B
PRAÇA NOSSA SENHORA DO LOURDES CENTRO s5 375-000
PRAÇA SENADOR ADERBAL JERUMA CENTRO 55.375-000 B
PRAÇA VALDEMAR TINO DE MEDEIROS CENTRO 55.375-000

CENTRO 55 375-000 C
RUA2I DEABRIL CENTRO 55 375-000 C

a

rÂv Prefeitura Municipal de Calçado

,

Sepultamento jazido

55 375-000 I

ER{ÇAJOSETAVARES ICENTRO

RODOVIA BR 423
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RUA ALBERTO LIMA CENTRO C

,,UA DANTAS BARRETO

1UA JOSE I,UIS DA SILVA
A JOAO GOMES DA SILVA

Rua João Alexândrê da Silva, 84 - Cêntro - CEP 55375-000 Calçado - psrnambuco
CNPJ 1 1,034.741 /0001 -00 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

RUA ALOIZIO INACIO PEREIRA
55 375-000

CENTRO 55.375-000 C
RUA AMANCIO RIBEIRO CENTRO 55 375-000 D
RUA ANTONIO CEZARIO DE SOUZA CENTRO 55.375-000 t]
RUA ANTONIO IZIDORIO DA SILVA CENTRO 55.375-000 B
RUA ANTONIO JOSE DA SILVA CENTRO 55 375-000 B
RUA ANTONIO TOME DE OLIVEIRA CENTRO 55 375-000 tl
RUA BERNARDINO ALVES CENTRO 55.375-000 B
RUA CANDIDO AZEVEDO CENTRO 55.375-000 C
RUA CLARA DE SOUZA LIMA CENTRO 55 375-000 C

CENTRO 55.375-000 A-nun »o CEMITERTO CENTRO
CENTRO

55.375-000 C

55 375-000 B
RUA EUCLIDES BASILIO DOS SANTOS CENTRO 55.375-000 B
RUA FRANCISCO LINO CENTRO 55 375-000 tl
RUA HILDA ALEXANDRE DA SILVA CENTRO 55.375-000 B
RUA JOAOA]-EXANDRE DA SILVA CIJNTRO 55.375-000 A
RUA JOAQUIM PASTOR DOS SANTOS CEN'IRC) 55 375-000
RUA JORCE BARRETO CENTRO 55.375-000 C
RUA JORGE MARTTNS DA SILVA CENTRO 5s.375-000 C
RUA JOSE ALEXANDRE BTJZERRA CENTRO

CENTRO
Ct]NTRO

RUA JOSE COUTO DE OLIVEIRA 55 375-000 B
RUA JOSE GOMES DA SILVA

CENTRO 55 375-000 B
RUA JOSE LUCAS DA SILVA 55.375-000 B

CENTRO
CENTRO

55 37s-000 u

RUA LUIZ INACIO DOS SANTOS CENTRO 5s.375-000
RUA LIJIZ CAETANO DO NASCIMENTO CENTRO

CENTRO
55.37s-000 ll

RUA MANOEL ALVES MARTINS 55.375-000 C
RUA MANOEI- DOMINGOS DA SILVA CENTRO 55.i75-000 B
RUA MANOEL FRANCISCO DA SII,VA CENTRO 55 375-000 C
RUA MARISTELA AL\€S DE MELO CENTRO s5.375-000 B
RUA MARILIA CECILIA VILELA CENTRO 55.375-000 I]
RUA NICOLAU GONÇALVES DE MEI,O
RUA PADRE ANTONIO B. DE LIMA

CENTRO 55,375-000 B

I]CENTRO 55.375-000
RUA PADRE ARTUR SILVESTRE DALUZ CENTRO 55 375-000 B
RUA PAULO ALEXANDRE DA SILVA CENTRO s5.375-000 B
RUA PEDRO CESARIO DE SOUZA

CENTRO
55.375-000 B

RUA PROFESSOR ALTJZAIR I-. DE SOUZA 55.375-000 B

I

I RUA DOMINGOS RAMOS

I

55.375-000 lB

155.375-000 lB
RUA JOSE GONÇALVES

CENTRO

55 375-000
I

I

CENTRO

I
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-.UA TERI'ULIANO ALVES DE MELO

( DE ACORDO COM CADASTRAMENTO IMOBILIARIO Sf FAZ O ANEXO X )
.lÁ classlrrcADo poR TIpo Ex. RtrAs CoNTERCTAS RUAS RESTDENCIAS No cENTRo,
RTIAS PERIFERIA E RTIAS PERITERIA BAIXA

cT.ASSIFICAÇÃo oos LoGRADot rRos

Rua João Alêxandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçâdo - Pemâmbuco
CNPJ 11.034.741l000I -0O Fone/Fax: (87) 3793-1255

RUA PROFESSORA I IELENA T, DE FREITAS CENTRO 55.37s-000 B
RUA PROFESSOR JACINTO VIEIRA CENTRO 55.375-000 B

RUA PROFESSORA JULIA MARIA F. DE
MEDEIROS

CENTRO 55.375-000 B

tsRUA RADIALISTA PAJEU CENTRO 55.375-000
RUA RAIMLINDO ATANAZIO DE MORAIS CENTRO 55 375-000 B
RUA SEM DENOMINACAO I ( MATADOLTRO ) CENTRO 55 375-000 B
RUA SEM DENIMONACAO 2 ( MATADOURO ) CENTRO 55.375-000 B
RUA SETE DE SETEMBRO CENTRO 55.375-000 B
RUA SINESIO ALVES DE MELO CEN]'RO 55.375-000 B

CENTRO 55 375-000 B
55 375-000 Ctrua vER MANOEL cASSIMtRo DA srLVA CENTRO

RUA VER. JOSE JOAO DOS SANTOS 55.375-000 B

55.375-000 CRUA VER, MOTSES FALCAO CENTRO
RUA VICENTE TEODORO DE CARVALIIO CENTRO 55 375-000 C

EPOVOADO SANTA RITA ZONA RURAL s5 375-000

POVOADO RIACHO SANTAS ZONA RURAI, 55.375-000 E
EPOVOADO PITOMBEIRAS ZONA RURAL 55.375-000

.TIPO TERRENO M2
UFM

f,DIFICADO M2
TTFNT

COMERCTAL 30 30

B CENTRAL 20 25

C PERII'-ERIA l0
)

20

D I]AIXA RENDA l0
E POVOADO 5 l0

I

CENTRO
I

I

PADRAo l

t I



Estado

ANEXO XI
TABELA DA rLANTA rARA AvALtAÇÃo n,róvrrs trRBANo E RITRAL

Planta para avaliação Imóveis Urbano

TIPO TERRENO POR M2
2OO IJFM 400 UFM 600 UFM

B IOO UFM 2OO UFM 3OO UFM
50 TJFM IOO UFM I5O UFM

RESIDENCIA POR M2 COMERCIO POR M2

-ílstruçâo Normativa

A Autoridade Administrativa atribuirá a atualização da planta de valores de acordo com a classificação com
a localizaçâo do logradouro.

I - Classifrcação tipo (A) que equivale ao porte maior no Município - logradouros no centro.

lI - Classificação tipo (B) que equivale ao porte intermediário no Município logradouros próximo ao
centro.

III - Classificação tipo (C) que equivale ao porte menor no Município - logradouros mais afastados do
centro

Planta para avaliaçâo imóveis Rurais

\vALtAÇÃO VALOR MINIMO pOR CADA HECTARf,,

't'IPO TERRl],NO RTiR{L TIFNI
A 5-OOO POR HEC'|ARES
il 2-5OO POR HECTARES
C I,OOO PORHECTARES

Instrução Normativa

A Autorídade Admtnistrativa atribuirá a atualização da planta de valores de acordo com área localizada do
terreno

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçádo - Pemambuco
CNPJ I 1.034.741 /0001 {0 Fone/Fax; (87) 3793-1 255

I I

I

.J#^^
q,r=I Yr1r u

Prefeitura Municipal de Galçado

lr CI

I
I

I

I

I - Classificação tipo (A) terreno próximo a área urbana com alto valor mercado.
II - Classificação tipo (B) terreno próximo a área urbana com medio valor mercado.
III - Classificação tipo (C) terreno próximo a área urbana com baixo ralor mercado.

I

I
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ANEXOXII
LISTA DE SERVIÇOS

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ I 1.034.74110001-00 Fone/Fax: (87) 3793-1255

I Serviços de iú'ormátíca e congêneres

t.0l Análise e desenvolvimento de sistemas 5o/o

102 5%

Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos.
páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e
congêneres.

596

Elaboração de pÍograma de computadores, inclusive de jogos eletrônicos,
independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será
executado. incluindo tablets, smartphones e congêneres.

50Á

1.05 Licenciamento ou cessão de direito de uso de progÍamas de computação 5%

1.06 Assessoria e consultoria em inltrrmática. 5o/o

107
Suporte tecnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de
progmmas de computação e bancos de dados.

5%

108 Planejamento, conÍêcção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas 5o/o

Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdo de áudio, vídeo, imagem e texto
por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jomais e periódicos (exceto a
distribuição de conteúdo pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que
tratâ a Lei n" 12.485, de 12 de setembro de 201 l, sujeita ao ICMS)

5%

) Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza 5ot'o

201 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza 5o/o

) Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso congêneres. 5oto

3.01 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda 5o/o

c
I
I

I

I

Programação.



Estado d

Exploração de salões de lestas, centro de convenções. Escntórios virtuais, virtuais

302 stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques
de diversões, canchas c congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer

59/o

nâtureza

304

09

Rua João Alêxandre da Silva, 84 - Cêntro - CEp SS3ZS-O0O Calçado - pernambuco
CNPJ 1 1.034. 741 /0001 40 Fone/Fax: (87) 37931 255

303
Locação, sublocação, aruendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou nâo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
natureza.

5o/o

Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário 50Á

Serviços de saúde, ass'istência médica e congêneres. 5o/o

4 0l Medicina e biomedicina 5%

402 Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografi a e congêneres.

5%

403 Hospitais, clínicas, laboratórios, sânatórios, manicômios,
s@orros, ambulatórios e congêneres.

casas de saúde, prontos
s%

4.04 lnstrumentação ciúrgica. 50/ô

4.05 5o/o

4.06 5o/o

1.07 Serviços farmacêuticos. ; 5o/o

4.08 Terapia ocupacional, fi sioterapia e fonoaudiologia.

Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental 59/o

4. l0 Nutrição 5e,i'

4.| Obstetrícia 5oto

412 Odontologia. 5%
4. l3 Ortopedia s%
4.14 Próteses sob encomenda. 50io

4.1 5 Psicanálise 50,/o

4t6 59',0

4.17 50Á

4. l8 Inseminação artificial, t'eúilização in vitro e congêneres 50Á

4t9 Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congeneres. 5oto

I

,rW^
0

Prefeitura Municipal de Galçado

Acupuntura.

Fnfermagem, inclusive serviços auxiliares.

5%

Psicologia.

Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

I

I
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420 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer
especie.

4.23

5.08

Rua João Alexandrê da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçádo - Pernambuco
CN PJ 1 1 . 034. 74 1 /0001 {0 Fone/Fax: (87 ) 37 93-1 255

50Á

09

4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres 5o/o

4.22
Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência
médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

5o/o

Ouhos planos de saúde que se cumpram atraves de serviços de terceiros contratados,
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indtcaçào
do beneficiário.

5lo

5 Sewiços de medicina e assistência veterináÍias e congêneres 5o/o

501 Medicina veterinária e zootecnia. 5o/o

502 Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos socorros e congêneres, na área veterinária s%

5.03 l.aboratórios de análise na área veterinária. 5o/o

504 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres s%

5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres 5%

506 Coleta de sangue, leile, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer
especie.

5olo

5.07 s%

Planos de atendimento e assistência médico veterinária s%

Serviços de cuidados pessoais, estetica, atividades fisicas e congêneres 5ot'o

6 01 Barbearia, cabeleireiros, manicora, pedicure e congêneres 5%

602 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres Soio

ó03 Baúos, duchas, sauna, massagens e congêneres 59/o

6.04 5o/o

605 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 50Á

6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres 5o/o

Í

I

I

I

\DO

Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.

6

Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades fisicas.



Estado de

7
Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil,
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

50Á

702

"06

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pemambuco
CNPJ 1 1.034.74110001 40 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

7.01
Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e
congêneres. 5%

Execução, por adminislração, empreitada ou subempreitada de obras de construção
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem,
perfuração de poços, escavação, drenagem c irrigação, terraplanagem, pavimentaçâo,
concÍetagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o
tbmecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de sewiços fora do local da
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

5o/o

7.03
Elatroração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos
básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

704 Demolição 5o/o

7.05
Reparação, consewação e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congêneres
(exceto o lornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

5o/o

Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fomecido pelo
tomador do sewiço.

5o/o

7.07 Recuperação, Íaspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres 5o/o

708 5%

7.09
Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação
final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.

5oto

7.10
Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés,
piscinas, parques, jardins e congêneres.

50,,o

7.fi Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 5o/o

712 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos e
biológicos.

5o/o

II

I
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Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização,
pulverização e congêneres.

Rua Joáo Alexândre da Silva, 84 - Cêntro - CEP 55375-000 Calçádo - Pêrnembuco
CNP J 1 1 .0U.7 4 1 /000 1 -00 Fone/Fax; (87 | 37 93-1 255

5%

7.14

Calçadomento, reCalçadomento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio,
silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração Calçadol e
dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de Calçados
para quaisquer fins e por quaisquer meios.

5o1o

7.15 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. s%

Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, Iagoas, represas, açudes e
congêneres. s%

717 Acompaúamento e fiscalização da execução de obras de engenharia. arquitetura e
urbanismo. 50,'o

'7 t8 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos
topográficos, batimetricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e congêneres.

5o/o

719
Pesquisa, perfuração, cimentaçâo, mergulho, perfilagem, concretaÇão,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração
e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

59b

7.20 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres 50ó

8
Serviços de educação, ensino, orientaçâo pedagógica c educacional, instrução,
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natuÍeza.

5Yo

Ensino regular pre escolar, fundamental, médio e superior, excluidos os prestados por
entidades, associações, fundações ou congêneres, que não teúam fins lucrativos, que a
mantenedora seja isentâ ou imune, que tenhâ ações ou não de filantropia, com toda a
documentação devidamente comprovada.

59/o

802
Instrução, treinamento, onentação pedagógica
coúecimentos de qualquer natureza.

educacional, avaliação de
50,/o

9 Seniços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres 59h

I
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IPrefeitura Munlcl
Estado

9.01

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, moteis,
pensões e congêneres; ocupação por temporada com fomecimento de serviço (o valor da
alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diríria, fica sujeito ao lmposto Sobre
Serviços).

5o/o

').03

10.05

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 1 1.034.74110001-00 Fone/Fax: (87) 3793-1255

o n) Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.

s%

Cuias de turismo 5%

1o Serviços de intermediação e congêneres 5o/o

l0 0l Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de
credito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

5%

10.02
Agenciamento, conetagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e

conlratos quaisquer.
5%

10.01
Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial,
artística ou literiiria.

5o/o

r0.04
Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil
(leasing), de franquia (franchising) e de facturização (factoring).

Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis r.ru imóveis, não
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros. por quaisquer meios.

5%

10.0ó Agenciarnento maritimo 5o,/o

5v;10 07 Agenciamento de noticias

50/oI0.08
Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculaçâo
por quaisquer meios.

10 09 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial 5o/o

l0 l0 Distribuição de bens de terceiros 596

il Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância c congêneres 5%

5o/oll.0l Cuarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de
embarcações.

I

I
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I 1.02 Vigilâncía, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes

12 03

204

l2 l3

Rua João Alêxandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - PeÍnambuco
CNPJ 1'1.034.74110001{0 Fonê/Fax: (87) 37 93-1255

Escolta, inclusive de veiculos e cargas s%

I 1.04
Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer
espécie.

5oto

t2 Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres 5%

12.01 Espetáculos teatrais 5%

t2.02 Exibições cinematográfi cas 5%

Espetáculos circenses 5 
o/o

Programas de auditório 5o/o

12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres 5a/o

12.06 Boates, ta\i, dancing e congêneres 59/o

t2 a7 Shows. ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, conceÍos, recitais, festivais e congêneres 50,/o

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres 5o/o

t2 09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicâs ou não 5%

12 10 Corridas e competições de animais 5o/o

12. 11
Competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a participação
do espectador.

50Á

t2 t2 Execução de música 5o/o

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de elentos, espetáculos, entrevistas,
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, fêstivais e
congêneres.

5o/o

t2 t4 Fomecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por
qualquer processo.

5%

12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, tÍios e[étricos e congêíeres 5Yo

12.16
Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles,
óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

5%

12.17 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza s%

l3 Serviços relatrvos à lonografia, lbtografia, cinematograÍia e reprografia 5ot'o

,w^^
}/lEY, ra, v
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Prefeitura Munici
Estado

l3 0l Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 5o/o

13 04

4.05

Ruâ João Alexandre da Silva, 84 - Cenlro - CEP 55375-000 Calçado - Pêrnambuco
CNPJ I 1.034.74110001-O0 FonelFax, (87) 3793-1255

13 02
Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução,
trucagem e congêneres.

50Á

13.03 Reprografia, microfi lmagem e digitalização 50,/o

Composição gráhca, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição,
clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior
operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer
forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas,
rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais tecnicos e de instrução,
quando ficarão sujeitos ao ICMS.

5o/o

t4 Serviços relativos a bens de terceiros 59/o

14.01

LubriÍicação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração,
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos.
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).

5vi,

14.02 Assistência técnica. 5o/o

t4.03
Recondicionamento de motoÍes (exceto peças e partes empregadas, que Íicam sujeitas
ao [CMS).

14 04 Recauchutagem ou regeneração de pneus 50,/o

Restauração, íecondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem,
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura,
acabamento, polimento e congeners de objetos quaisquer.

14.06
Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem
industrial, prestados ao usuiirio final, exclusivamente com material por ele fomecido.

5%

14.o7 Colocação de molduras e congêneres

14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres 5oii

14 09
Alfaiataria e costura, quando o material tbr fomecido pelo usuário final, exceto
aviamento.

5oro

14 l0 Tinturaria e lavandena 5o/o

14 ll Tapeçaria e refonna de estofamentos em geral

o!#^^
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Estado

14.12 Funilaria e lantemagem.

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 1 1.034. 74110001 {0 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

50Á

15.02

I5.06

14.t3 Carpintaria e serralharia 5%

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 5r'o

l5 Serviços relacionados ao setor bancário ou Ílnanceiro, inclusive aqueles prestados por
instituiçõ€s financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

5o/o

t5.01
Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de credito ou débito e

congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré datados e congêneres.
5%

Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de investimentos e

aplicação e cademeta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das
referidas contas ativas e inativas.

5%

r5 03
Locação e manutenção de cofres particulares, de tenninais eletrônicos, de terminais de
atendimento e de bens e equipamentos em geral.

s%

15.04
Fomecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade,
atestado de capacidade financeira e congêneres-

sYo

15.05
Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos CCF ou em quaisquer
outros bancos cadastrais.

5%

Emissão, reemissão e fomecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral;
abono de Íirmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicaçâo com
outÍa agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos;
transferência de veiculos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens

em custódia.

5%

15.07

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso â terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede
compartílhada, fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas
em geral, por qualquer meio ou processo.

5o/o

,§#^^
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15.10

5. r3

Emissão, remissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato
de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; missão, concessão,
alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à
abertura de credito, para quaisquer fins.

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ'1 1.034.741 /0001 40 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

50Á

5.Á15 09
Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direiÍos e

obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e

demais serviços relacionados ao arrendamento mercântil (leasing).

50Á

Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por contâ de terceiros, inclusive
os eÍ'etuados por meio eletrônico, aúomático ou por máqúnas de atendimento;
fomecimento de posição de cobranç4 recebimento ou pagamento; emissão de carnes,

fichas de compensação, impressos e documentos em geral-

5%l5.l I
Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos,
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

5%15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários

50Â

Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogaçâo,

cancelamento e baixa de contrato de câmbio, emissão de registro de exportâção ou de

crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fomecimento e cancelamento de

cheques de viagem; fomecimento, transt'erência, cancelamento e demais serviços

relativos à carta de crédito de importação. exportação e garantias recebidas, envio e

recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio

5o1ol5 l4 Fomecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnetico, caÍão
de credito, cartão de debito, cartão salário e congêneres.

5%15.15

Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive

depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo,

inclusive em terminais eletrônicos c de atendimento.

I

I
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t5l8

'7 02

Prefeitura Munici
Estado

Emissão, remissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processoi serviços
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em geral.

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 1 1.034. 741 i0001 {0 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

5 
o,ô

15.17
Emissão, fomecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques
quaisquer. avulso ou por talão.

5%

Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra,
análise tecnica e jurídica, emissão, remissão, alteração, translerência e renegociação de
contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a
crédito imobiliário.

50/o

l6 Serviços de transporte de natureza municipal

l6 0l Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e

aquaviário de passageiros.
5o/"

OutÍos serviços de transporte de natureza municipal. 5vô

T7 Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres 50,.o

I7.0 1

Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista;
análise, exame, pesquisa, coleta" compilação e fomecimento de dados e informações de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

50Á

Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível,
redação, edição, interpretaçâo, revisão, tradução, apoio e infia estrutura administrativa e

congêneres.
50Á

t 7.03
Planejamento, coordenação, programação ou organização tecnica, financeira ou
administrativa.

5o/o

17 04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão de obra. 5%

17.05
Fomecimento de mão de obra, mesmo em caráter temporiirio, inclusive de empregados
ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.

596

17.06
Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campaúas
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais
publicitários.

5o/o

17.07 Franquia (franchising)

17.08 50/oPericias, laudos, exames tecnicos e análises tecnicas

II
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17.09
Planejamento, organizaçào e administraçâo de feiras, exposições, congressos e

congêneres.

7. t6

17 24

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 1 1.034.741 /0001 40 Fone/Fax: (87) 3793-1 255

50/o

5rhl7l0 Organização de festas e recepções, buÍê (exceto o fomecimento de alimentação e

bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

5%Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceirost7ll
5o/o17.12 Leilão e congêneres

5%t7.13 Advocacia.

5%Arbitragem de qualquer especie, inclusive jurídica17 14

50,617 15 Auditoria
5%Análise de Organização e Métodos

5%t7 t7 Atuaria e cálculos técnicos de qualquer natureza.

5o/oContabilidade, inclusive serviços tecnicos e auxiliaresl7 t8
59/o17 19 Consultoria e assessoria econômica ou financeira.

5o/oEstatística.t7 20

5o/o17.2t Cobrança em geral

s%17 22
Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro.seleção, gerenciamento

de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, retacionados a

operações de facturização (factoring).

s%Apresentação de palestras, conferências, seminiirios c congêneres17 23

<o/^
Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em

qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de

radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção liwe e gratuita).

50Á
Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e

avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de

riscos seguráveis e congêneres
l8

50,/o

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contÍatos de seguros; inspeção e

avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de

riscos seguráveis e congêneres
I 8.01

s%
Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,

cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de

títulos de capitalização e congêneres.
t9
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Estado de

19.0l
Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os deconentes de
títulos de capitalização e congêneres.

5o/o

20 01

'\)

22.01

Rua Joáo Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçâdo - Pernambuco
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20
Serviços aeroportuirios, aeroportuários, de terminais rodoviários, ferroviiíLrios e

metroviários
50h

Serviços, aeroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de
embarcações, rebocador escoteiro, alracaçào, desatÍacação, serviços de praticarem,
capalazia, armazenagem de qualquer nalsrez.a, serviços acessónos, movimentaÇão de
mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

5o/o

20 02

Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros,

aÍrnazenagem de qualquer natureza. capataz ia, movimentação de aeronaves, sewiços de

apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e

congêneres.

5%
Serviços de terminais rodoviá,nos, ferroviiirios, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logistica e congêneres.

5%2l Serviços de registros públicos, cartorários e notariais

5o/o2l .01 Sen iços de registros públicos, cartorários e notariais

s%Serviços de exploração de rodovia

59/o

Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários,

envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para

adequação de capacidade e seguanÇa de trânsito, operação, monitoração, assistência

aos usúrios e outros serviços definidos em contÍatos, atos de concessão ou de

permissâo ou em normas oficiais.

59623 Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres

5o/o23 01 Sen içosdeprogramaçãoecomunicaçãovisual, desenhoindustrialecongêneres

Serviços de chaveiros, confecçâo de carimbos, placas, sinalização visual, banners,

adesivos e congêneres.
24
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24 01

2s.02

28.0 r

9

Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners,
adesivos e congêneres.

Rua João Alexandre da Silva, 84 - Centro - CEP 55375-000 Calçado - Pernambuco
CNPJ 1 1.034. 74 1 /0001 -00 Fone/Fax; (87) 3793-í 255

5o/o

25 Sewigos funerários 5o/o

25.01

Funerais, inclusive fomecimento de caixão, urna ou esquiÍbs; aluguel de capela;
transporte do corpo cadavérico; fomecimento de flores, coÍoas e outros paramentos;

desembaraço de certidão de óbito; fomecimento de véu, essa e outros adomos;
embasamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

5olo

Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos 5o/o

50,64s.ot Planos ou convênios funerános

25.04 Manutenção e conservaçào de jazigos e cemitérios. 59/o

5o./o25 05 Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento

2.6
Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.

5o/o

5o/o26 01
Sewiços de coleta, Íemessa ou entrega de conespondências, documentos, objetos, bens
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.

21 Serviços de assistência social 590

50Á27.01 Sen'iços de assistência social

5o/o28 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natuÍeza.

Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza 5o1o

59/oServiços de biblioteconomia

29.01 Serviços de br blioteconomia Soi'o

5%30 Sen'iços de biologia, biotecnologia e quimica

30 01 Serviços de biologia, biotecnologia e quimica 5o/o

3l
Serviços técrucos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações
e congêneres.

59/o

5o/o31.01
Serviços técnicos em
telecomunicaçôes e congêneres

edificações, eletrônica, eletrotécnicâ, mecânica,

): Serviços de desenhos técnicos < 0/-

32 01 Serviços de desenhos técnicos 5ot'o

5ot'oJJ Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários. despachantes e congêneres
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33 01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres

6.01

50,/o

34 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres 5o/o

34.01 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres 5o/o

35 Sewiços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas 50,/o

35 01 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jomalismo e relações públicas s96

36 Serviços de meteorologia 5o/o

5oloSewiços de meteorologia.

Serviços de aÍistas, atletas, modelos e manequins 50,,'o37

5oio37.01 Serviços de aÍistas, atletas, modelos e manequins

Serviços de museologia 5o/o38

5Yo38 0t Serviços de museologia.

Servrços de ourivesaria e lapidação 50Â39

5o/,39.01
Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fomecido pelo tomador do
serviço).

59',o40 Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

50,,ó40.01 C)bras de arte soh encomenda.
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